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INSTRUCOES
AOS AUTORES

"Arquivos do Conselho Regional de Medicina do Parana®, 5rgdo oficiol do
CRM/ PR, & uma revista trimestral dedicada a publicagéo de trabalhos, artigos, pareceres,
resolugdes e informagdes de conteddo ético. Os artigos assinados sGo de inteiro
responsabilidade dos autores, ndo representando necessariamente a opiniGo do CRM;
PR. A reprodugdo do conteddo da revista, ofora os artigos fraduzidos, sem fins comerciais,
pode ser reclizada mediante a citogdo da fonte. Todos os artigos serdo submetidos o
andlise editorial e a revista se reserva o direito de recusar sua publicagdo ou fazer sugesiSes
quanto ao conteddo e a forma. O autor deve dispor de cépia do trabalhe porquanio o
original, mesmo recusada o publicagéio, ndo seré devolvido. Poderdo ser publicados
artigos originais ou transcritos, em lingua portuguesa ou estrangeira, que deverdo ter um
resumo em porfugués. A autorizagdo para a publicagdo de ilustragiio come fotografia ou
transcrigdo de tabela, gréfico, etc. é de responsabilidade do autor, a qual, poderd ser
solicitada. As ilusiragdes devemn ser entregues numeradas e em envelope anexado. Os
erligos devem ser datilografados em papel tipo oficio, em espago duple e no maxime 20
paginas. Na primeira pagina do artigo deve constar o tiulo do artigo, nome do autor e
da ilustragdo onde foi realizado. Os titulos do autar devem ser reduzidos no essencial. A
revista néo oferece separatas. Os unitermos serGo preparados pelo aulor. Esta revista
segue as normaos da ABNT - ISSN 0104 - 7620.

NORMAS BIBLIOGRAFICAS

Nas referéncias de publicagdes devem constar apenas oquelas citados nos textos e
distribuidos por ordenagdo alfabéfica.

As referéncios bibliogréficos de periédicos devem conter os dados seguintes, na
ordem: 1 - Sobrenome do autor em letra maidscula seguide opés a virgulo, dos prenomes,
citados pelas letras iniciais em letras maidsculos; 2 - Titulo completo do artigo seguide de
ponto; 3 - Abrevialura oficial do periédico; 4 - Volume em nomero arébico; 5 - Nomero
do fosciculo enire parénteses; 6 - Numeragdo do primeira e dltima péging, precedida de
2 pontos e seguida de virgulo; 7 - Ano de publicagdo e ponto.

Exemplo: WERNECK, LC & MAURQ, §. Deficiéncia muscular da cartinina: relato de
8 cosos com estudo clinico, eletromiogréfico, histoquimico e bioquimico muscular. Arg.
Neuro-Psiquiol. [Sdo Paulo) 43 [N° 02): 281-295, 1985.

Nas referéncias bibliogréficas de livros devem ser indicados: 1 - Sobrenome em
letras maiusculos, seguido de virgula; 2 - Letras iniciais maitsculas dos prenomes; 3 -
Titulo completo da publicagdo; 4 - Editora, cidade de impressdo e ano.

Exemplo: LANGE, O. - O liquido cefolorraquidiane em clinica. Melhoramentos,
Séo Paulo, 1937.

Ao final dos referéncias deve constar o endereco completo do primeiro autor.




CONHECA ESTE PARECER SOBRE TRANSFUSAO DE SANGUE
EM PACIENTE QUE RECUSA POR RELIGIOSIDADE

Apelaggo Civel n® 595 - 6° Cémara Civel - Porto Alegre
CAUTELAR. TRANSFUSAO DE SANGUE, TESTEMUNHAS DE JEOVA

N&o cabe ao Poder Judicidrio, no sistema juridico brosileiro, autorizar altas
hospitalares e autorizar ou ordenor tratamentos médico-cirdrgicos e/ou hospitalares,
salvo casos excepcionalissimos e salvo quando envolvidos os interesses de menores.
Se iminente o perigo de vida, é direito e dever do médico empregar todos os
tratarmentos, inclusive cirdrgicos, para salvar o paciente, mesmo contra a vontade
deste, de seus familiares e de quem quer que sejam ainda que a oposicdo seja
ditada por motivos religiosos. Importa ao médico e ao hospital é demonstrar que
utilizaram a ciéncia e a técnica apoiadas em séria literatura médica, mesmo que
haja divergéncias quanto ao melhor tralamento. O Judicidrio ndo serve para diminuir
os riscos da profissdo médica ou da afividade hospitalar. Se a transfuséo de sangue
for tida como imprescindivel, conforme sélida literatura médico-cientifica (nao
importado naturais divergéncias), deve ser concretizada, se para salvar a vida do
paciente, mesmo contra a vontade das Testemunhas de Jeovd, mas desde que haja
urgéncia e perigo iminente de vida (art. 146, § 3°, inc. |, do CP). Caso concrefo em
que ndo se verificavo tal urgéncia. O direito a vida antecede o direito & liberdade,
aqui incluida a liberdade de religidio; & falacio argumentar com os que morrem
pela liberdade, pois af se trata de contexto fatico totalmente diverso. Nao consta
que morto possa ser livre ou lutar por sua liberdade. Ha principios gerais de ética
e de direito, que alids norteiam o Carto das Nagdes Unidas, que se precisam
sobrepor &s especificidades culturais e religiosos; sob pena de se homologarem as
maiores brutalidades; entre eles estdo os principios que resguardam os direitos
fundamentais relacionados com a vida e e dignidade humanas. Religides devem
preservar a vida e ndo exterming-la,

Irmandade da Santa Casa de Misericordio de Porto Alegre, apelante - Rubilar Couge Goular, apelado.
ACCORDAO

Vistos, relotados e discutidos os autos. Acordam, em 6° Cédmara Civel do
Tribunal de Justiga, por maioria, negar provimento & apelagdo, vencido em parta o
Des. Osvaldo Stefanello que provia em parte o apelo quanto & sucumbéncia, ¢ que
decidem de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas
taquigréficas que integram o presente acérddo. Custas na forma da lei.

Participam do julgamento os signatarios.

Porto Alegre, 28 de margo de 1995. Caocildo de Andrade Xavier, Presidente
- Sérgio Gischkow Pereirg, Relotor - Osvaldo Stefanello, vencido, em parte.
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RELATORIO

Des. Sérgio Gischkow Pereira - 1. Adoto, inicialmente, o relatério da sentencga
de fls. 346/350, que segue obaixo transcrito: "Irmandade da Santa Casa de
Misericordia de Porto Alegre ajuizou agdo cautelar inominada contra Rubilar Cougo
Gouvlart, qualificado.

*Em data de 20/08/93, o réu internou-se nas dependéncias do complexo
hospitalar da autora, para fratamento clinico. Duronte a internagdo seu estado geral
foi-se agravando, sendo constatado ser o réu portador de trombose de vias porta e
varizes de esdfago, conforme atestado médico incluso nos autos.

"Tal situagdo ndo seria revestida de maior gravidade se o paciente, ora réu,
ndo fosse integrante do movimento Testemunha de Jeové que, nesta condi¢do, ndo
permite sejo nele empreendida transfusdo sangiineo.

"Verifica-se, pela andlise do termo de isencdo de responsabilidade, pelo
demandadoe subscrito, constante dos autos, a suo veemente negativa em receber
transfusdes sangiiineas, o que foi também, reiteradas vezes, manifestado verbalmente
nas dependéncias da enfermaria.

"Q requeride é portodor de moléstia que, pelas svas caracteristicas, necessita
de complementagao de fratamento por transfusdo de sangue, eis que a estabilidade
hemedindmica do paciente esté significativamente alterada.

"Tanto o paciente como os seus familiares negam-se terminantemente a receber
a conduta ministrada pelos profissionais da drea médica que exercem suas atividades
nas dependéncias da autora, alegando motivos de crenca religiosa e dizendo-se
conscientes dos riscos que correm. Tal resisténcio tem como conseqiéncio @
impossibilidode de obter-se éxito no tratamento que se pretende aplicar ao paciente.

"Diante da realidade fético, hd evidente contlito enfre a ideclegia religioso do
movimento ¢ a legislacdo contemporanea vigente, segundo a qual, por ser o 'bem
juridico vida' indisponivel ao paciente, independentemente de seu credo, devem ser
ministrades todos os expedientes médicos que se fizerem necessérios para que se
evite a consumagdo do evento morte.

"A prestagdo de servigos profissionais na drea médica é, entretanto, antes de
tudo, umo relagdo contratual, que pressupde anuéncio e consenso das partes,
inclusive no que se refere & metodologia que serd empreendida na consecugdo de
seu objetivo, que & o tratamento clinico.

"Em se tratando de pacientes Testemunhas de Jeovd, os limites de atuagao do
médico, antes mesmo da prética de qualguer atividade com finalidade curativa, sao
sobremaneira maiores, diante da negativa em receber transfusées, ainda que de
seu proprio sangue, coletado anteriormente ao procedimento cirirgico a ser
implementado.

*Por se tratar de paciente dotado de capacidade volitiva e intelectiva plena,
ndo deve o profissional da drea médica, sok pena de invadir esfera juridica que
ndo lhe é proprio, extrapolar o vontade individual do paciente. A contrario senso,
segundo as préprias deferminacdes do Cédigo de Etica Médica, o médico deve
fazer de tudo o que se encontra ao seu alcance para a promogdo do bem-estar e
cura do paciente, no exercicio da finalidade precipua de sua atividade profissional.

"Foram esgotadas todas as demais possibilidades terapéuticas que ndo a
transfus@o de sangue. A questio é polémica, razéo pela qual foi ajuizada a presente ogdo.
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"Requereu a concesséo de liminar, para autorizar a alto hospitalar do réu,
uma vez que |G foram realizados todos os tratamentos alternativos possiveis, ou,
caso ndo seja possivel a alta hospitalar, autorizagdo para efetivagdo do transfusdo
sanglinea no réu; a citagdo do demandado; o concessdo do beneficio da assisténcia
judicidria gratuita e a procedéncia da agdo.

"Juntou documentos. Apéds parecer fovarével do Ministério Publico, &s fls. 13/
14, o MM. Juiz de Direito plontonista concedeu a liminar requerida, determinando a
transtusdo de sangue ne paciente, conforme despacho de fl. 14v. Citado e intimado
o réu, fl. 18v, o mesmo contestou a agdo, conforme pega de fis. 22/61. Alegou o réu
que ao ser atendido no hospital da autora teve seus direitos de cidaddo brasileiro
violados pela imposigdo de tratamento desnecessério para o qual existem alternativas
de validade comprovada na literatura médica especializada, o nivel mundial.
"Mencionou que o tratamento proposto pela autora contém riscos inerentes bem
conhecidos, tais como a hepatite, Doenca de Chagas e AIDS. Estes riscos deveriam
ter sido esclarecidos pelos médicos da autora, em consondncia com o art. 46 do
Cédigo de Etica Médica.

"A transfusGo sangiiinea ndo € o Unico e necessdrio tratamento para a anemia
aguda, conforme se afere dos relatérios médicos juntados oos autos.

'O requerido é sabedor de que seu problema de saude é crénico e insolovel
pelos atuais meios médicos disponiveis, sendo que a recusa de transfusdo diminui
os riscos de ressangramento.

'O demandado é maior de idade, com formagéo universitéria, e se manifestou

por escrito e verbalmente reiteradas vezes por repulsa ao tratamento que os médicos
da autora quiserom-lhe impor.
"Inconforma-se que um médico, quer por preconceito religioso, quer por limitacéo
profissional, venha a juizo requerer autorizagao judicial para violar direitos individuais
consagrados, com base em atestado incompleto, com o claro objetivo de justificar o
iminente risco de vida, tdo iminente que o paciente ainda estd vivo, a par de néo ter
sido procedida o transfusdo sangliinea, estando ¢ mesmo em razodveis condigdes
fisicas, conforme otestam as fotografias juntadas aos autos.

"O réu em nenhum momento manifestou o desejo de suicidio, mas procurou
com afinco tratamento médico, primeiro na cidede de Esteio/RS, onde foi recusado,
e depois no hospital da autora, onde foi vitima de tratemento desumono, aético e de
discutivel nivel técnico.

‘Ao alegar o iminente risco de vida, a autora falta com a verdade, conforme
dados do prontudrio médico, que mostram a condigdo de estabilidade clinica. Como
se pode ver no atestado de fl. 7, o médico informa a dosagem de hemoglobina do
paciente como estando em 4,8 g/dl, o que é verdade, no entanto, este omite que,
no dia da propositura da presente agdo, a hemoglobina do paciente j& havia subido
para 4,2 g/dl, conforme documento insero com a contestagfo. Esses niveis de
hemoglobina permitem a realizacdo de cirurgias de emergéncia, conforme mostram
os relatos da literotura médica juntados aos autos.

'O contrato de servigos médicos é um contrato de meios, onde o paciente é,
por seu custeio direto ou indireto, o contratante do mesmo e, portanto, o senhor da
relagdo. O art. 61 do Cédigo de Etica Médica ensina que o médico pode renunciar
ao atendimento do paciente, em face da recusa de toda a terapéutica ou, como no
caso ora examinado, de apenas parte da mesma. Em caso de rendncia, o médica
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teria de permanecer atendendo ao paciente até que outro profissional quisesse
faze-lo, jamais forgando a alta hospitalar ou abandonando o paciente & prépria
sorte.

“Nao podendo o réu impedir a violéncia fisica que estava para lhe ser
perpetrada pelo médico, ndo vislumbrou outra alternativa a ndo ser evadir-se da
enfermaria, refugiando-se no saguéo do hospital, de onde somente saiu oo perceber
que ameaca & sua integridade estava tornando-se inevitdvel, retornando ao seu
domicilio por seus préprios meios, demonstrando inequivocamente a inveracidade
da afirmagéo do médico-assistente de que seu estado era critico e instavel.

Ao tentar transfundir sangue no réu, contra a sua vontade, a demandante
também violou o Cédigo de Defesa do Consumidor, que protege o paciente quanto
a saude e contra cldusulas abusivas impostas ao fornecimento do servigo médico.

"Requereu a revogagdo da liminar concedida; a determinagéo para que a
autora reinicie imediatamente o trotamento do réu, dentro dos limites do seu
consentimento; o beneficio da assisténcia judicidria grotuita e a improcedéncia da
agdo.

"Juntou documentos, pareceres e fotografios. Concedido o beneficio da
assisténcia judicidrio gratuita para ambas as partes foi designada oudiéncia.
“Dada vista dos outos ao Ministério Piblico, o mesmo entendeu por ndo se monifestar
no feito, conforme parecer de fl. 63. As fls. 69/75, o médico Hugo Cheinquer,
responsével pelo tratamento do réu, justifica a sua impossibilidade de comparecer
& audiéncio aprozada.

"Designada nova audiéncia, o réu foi autorizado a ser assistido pelo Dr.
Gustavo Sisson, que afirmou desnecessidade de transfusao sangiinea, conforme
termo de fl. 80. As fls. 84/133, foi juntada aos autos fotocépia do prontudrio médico
do réu. Instruido o feito, forc:m inquiridas quatro testemunhas. Contra a decisdo
que indeferiu o pedido de encominhamento do prontudrioc médico do réu ao
Departamento Médico Judicidrio, foi interposto agravo de instrumento, o qual ficou
retido nos autos, conforme termo de fl. 189.

"Foram juntadas aos autos as traducdes e novas literoturas médicas, por parte
do autora e réu, conforme fls. 196/312. Encerrada a instrugdo, houve a concessdo
de prazo individual, para o oferecimente de memoriais, os quais foram apresentados
s fls. 323/339 e 341/344".

2. Em sentenga de fls. 346/354, a magistrada julgou mprocedente a agdo
cautelar inominado, condenando a autora nas custas processuais e honordrios
advocaticios, os quais arbitrou em 20% sobre o valor corrigido da causa.

3. Irresignada, apelou o autora (fls, 355/360). Renovou seus argumentos
pretéritos, ratificando-os integralmente. Disse que restou demonstrada, de forma
inequivoca, a gravidode do quadroe clinico do réu, que necessitava de transfusdo
sanglinea para que fosse afastado o iminente risco de vida, face & potologia da
qual & portador, qual seja varizes esofdgicas, com quadro de hemorragia digestiva
superior alta, baixa tensdo postural e taquicardia reflexa, em sitvagdo "gravissima”,
"de alto risco’, conforme colhido em depoimento médico que lhe prestava assisténcia
médica, com notdvel qualificagdo profissional de especializagac.

Além disso, o indicagdo de aplicagéio terapéutica de transfusdo sangiinea foi
respaldada com farta bibliografia médica, repisando a propriedade do juizo singular,
que concedeu a liminar pleiteada pela autora por ocasifio do ajuizamento da agdo.

Na hipétese presente, o Gnico tratamento a ser prescrito, vez que esgotadas
todas as demais técnicas terapéuticos alternativas, era a transfuséo. Foi concentrada,
no caso emtelg, toda a atengao da equipe médica & soide do apelado, em beneficio
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da qual foram empreendidos o maximo de zelo e o melhor de suas capacitagdes
profissionais, tendo si plenamente atendidos os comandos contidos nos arts. 1°,,
2°. E 9° do Cédigo de Elica Médica.

Também néo houve qualquer ofensa a vida, integridade fisica, privacidode
ou liberdade de pensamento, go contrario, no curso do periodo de internagdo do
réu nas dependéncias da apelante, sempre foram desencadeados atos visando &
informagao do paciente acerca dos riscos inerentes & patologia da qual ele era
portador, assim como foram-lhe transmitidos os riscos e vantagens da transfuséo
sangiinea indicada para o coso.

Da mesma formo, sempre foi respeitada a vontade e a crenga religioso do
paciente, inexistindo ato de conotagdo preconceituosa. Ocorre que, a fim de evitar-
se o evento morte, urgiu a necessidade imperiosa de restabelecimento do quadro
clinico e estabilidade do apelado.

Asseverou que a negotiva do réu em ser transfundido foi entremeada por
momentos de incerteza e duvida, o que descaracteriza a plenitude de suo capacidade
volitiva e intelectiva plena, referidas no sentengo atacada, ao contrério do
entendimento do Juiz a quo.

Houve, in casu, eficiente manifestagdo do Judiciério, que somente ndo se
consumou no plano fético pela evaséo do apelado. Esvaziou-se, na relagGo de
Direito Material, o objeto da presente demanda, pois foi atendida a providéncio
buscada junto ao Poder Judiciério.

O fato de ndo ter efetivamente ocorrido o ébite do paciente ndo ofasta a
situagdo de risco a que esteve exposto, bem como o fato de ter sido exitosa a conduta
meédica realizada pelo Dr. Sisson ndo afasta o perigo e a iminéncia de ocorréncia de
nova hemorragia e, fatalmente, o &bito do paciente, que certamente seria evitado
através de fransfusdo sangiinea. Ademais, por ser o médico integronte do movimenio
religioso "Testemunhas de Jeovd", ndo indicando em nenhum caso a transfusdo
sangiinea, sua conduta profissional foi no minimo tendenciosa.

Com relagéo & alta hospitalar do paciente, requerida quando do ajuizamento
da presente demanda, esta buscava o manutengéo da "liberdade” e o livre arbitrio
do paciente, em decorréncia da negativa de ser transfundido.

Nunca foi procedido qualquer ato que negasse assisténcia & sadde do apelado
nem, tampouco, tendente & determinagéo da sua alta hospitalar, consoante registros
consignados nos respectivos prontudrios médicos.

O gue se pretendeu foi uma posigdo do Judicidrio acerca do procedimento a
ser adotado e a questdo foi superada quando da apreciagdo dos pleitos formulados
no cautelar interposta.

Isto posto, requereu fosse reformada a deciséo a quo, dando-se integral provimento
Qo recurso.

4. O apelado contra-arrazoou s fls. 363/367. Inicialmente renovou suas
razdes anteriormente expostas, ratificando-as.

5. Ressaltou que, conforme restou provado, a apelante, por preconceito
religioso, por md-fé ou incompeténcia e usando de falsos argumentos, fez com que
o jvizo erroneamente determinasse a transfuséo de sangue. No entanto, foi revogada
a tempo a autorizagdo para o transfusdo e permitido que o apelado recebesse
tratamento isento de sangue, com uma excelente recuperagdo, dentro dos limites de
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seu caso. Ademais, durante a instrugdo ficou comprovado que ndo havia necessidade
de transfusdo de sangue sob risco de vida, posto que o apelado estd vivo sem tomar
uma gota de sangue.

Qutrossim, mencionou que a sua posigiio € protegida pela Carta Magna, que assegura
o direito & liberdade religiosa e de consciéncio e o direito & privacidode. Dessa maneirg, tem
o apelado direito de ver respeitado a sua consciéncia e a liberdade de culto.
Invocou, ainda, ligdes doutrindrias a respeito, frisando que o direito de recusa quanto
a transfusdo é assegurado pelo Cadigo de Efica Médica e pelo Cédigo de Defesa
do Consumidor. )

Foce ao exposto, postulou fosse mantido a decisde monocrética. E o relatdrio.

VOTO

Des. Sérgio Gischkow Pereira - Na verdade o processo ficou sem objeto, pois
o apelado se evediu do hospital mantide pela apelante. A cautelar queria autorizagdo
para alta do paciente ou, como alternativa, fosse determincdo o efetivagao da
transfusfio sanglinea. Se o réu soiu do hospital, evidente que ficova sem sentido e
esvaziado o processo. Cumpriria extingui-lo por falta de objeto, como £ elementar.

De qualquer forma, contudo, fago algumas consideragdes sobre o mérito,
para fins de imputagdo dos énus sucumbenciais. E sabido que, quando extinto o
feito por folio de objeto, a melhor doutrina recomenda que a quesido dos honordrios
e das despesas processuais seja resolvida levando em conta quem sairia exitoso na
demanda, se esto prosseguisse.

Porém, apesar da relevéncia extrema do assunto, ndo me vou alongar no
caso concreto, pois, afinal, se trata agora de apenas deliberar sobre quem pago
despesas processuais € honordrios de odvogado; nada mais. Nem a enorme carga
de servigo permite que eu mais me estenda, quando ndo mais estdo em jogo a
liberdade, a vida e o sadde do apelado e nem a responsabilidade do hospital.

Tenho que no caso concrelo estd correta o sentengo da Dra. Matilde Chabar
Maia. Néo entendo sequer que estejo na érbita de atuagdo do Poder Judicidrio o
conceder ou néo altas hospitalares, desde que néo se cogite de interesses de menores
ou incapazes. A respansabilidade é exclusiva do médico e do hospital. Esta-se
pretendendo o exercicio indevido de uma jurisdi¢@o voluntéria por parte da Justia.
Comparo esta situagdo com aquelo correspondente a pedidos, que ingressaram no
Judicidrio, visando & autorizagdo para que o médico extirpasse 6rgdos sexuais de
um homem transexval que queria adquirir conformagédo feminina. Basta colocar a
seguinte questdo; de que adiantaria oo Juiz deferir o pedido, se o cirurgia fosse
considerada como um crime? QO Judiciaric ndo, pode autorizar pratica de atos
definidos como crime! Cumprio ao médico e ao pociente ossumirem integrol
responsabilidade por seus atos e ndo buscarem o acobertomento de estranhas
autorizagbes judiciais. Para o alta hospitalor também se pde o problema: e se a
Justica, autorizando a alta, provoca a morte do doente? Basta lembrar o famoso
caso de manter ouv ndo o doente com vida praticomente artificial, conservada por
aparelhos a ele ligados em caréter de permanéncia: se os aparelhos s&o essenciais
& permanéncio com vido, simplesmente o hospital e os médicos ndo consentirdo
em que sejam desligados, ou seja, cumpre aos fomiliares do doente, ou a este

&4 Arg. Cons, Region, Med. do PR.
14(54), 1997




préprio, se possivel, pedir ao Judicidrio, oi sim, o retirada do paciente dos aparelhos
e até do hospital.

Tombém ndo vejo que, no tocante @ maiores e capazes, caiba ao Judicidrio
determinar realizagéo deste ou daquele fratamento, pelo menos em tese e em
principio, ressalvados cosos excepcionalissimos. Se o caso ndo oferece urgéneia, o
problema nao existe. Se oferece urgéncio, nem precisa o médico ou o hospital de
autorizagdo judicial, pois, como ensina Anténio Chaves ("Direito & Vida e ao Préprio
Corpo - Intersexualidade, Transexualidade, Transplante®, Editora Ver. Dos Tribs., Sao
Paulo, 2%d., 1994, n° 85, pp. 247 e 248), "o consentimento & dispensado em
tntervengdo de urgéncia®, acrescenta o juristo que: "Ndo considera crime de
constragimento ilegal o art. 146, § 3°, do CP, 'a intervengao médica ou cirtrgica,
sem o consentimento do paciente ou de seu representante legal se justificada por
iminente perigo de vida'". Seria, por exemplo, a hipétese de, durante uma cirurgia
realizada em uma Testemunha de Jeovd, se mostrar imprescindivel imediata
transfuséo de sangue, sob pena de fracasso da operagdo e morte do operado:
cumpriria aos médicos, simplesmente, efetivar a transfusdo, sob pena do absurdo
de precisarem suspendé-la para primeiro consultar terceiros, até mesmo ao Judicidriol
Por ébvio, resultaria morio o paciente. Estd em jogo, em evento como o exempiificado,
a vida, valor maior de todos e do qual o sistema juridico néo permite que as pessoas
disponham, tanto que ndo tolera o suicidio e o eutandsia. Néo nego que muitas
vezes e para muitos, a liberdade posso valer mais do que a vida, mas estes casos
ndo podem ser erigidos em principio geral; com toda a vénig, é retérica perigosa
asseverar que a vida nao devo ser priorizada em relagéo & liberdade: morto nunca
poderd ser livre, ao passo que, estando vivo e sem liberdade, pode lutar por esta,
até mesmo com - o que pode parecer paradoxal, mas ndo o é - o risco da prépria
vida. E sofisma orgumentor com os que sdo capazes de dar a prépria vida pela
liberdade. Isto ndo demonstra que, em uma hierarquia axiolégica, a preservacdo
do vida venha depois da defesa de liberdade. Apenas revela que, em alguns casos,
em determinados contextos sociais e histéricos, o ser humano pode resolver lutar
por sua liberdade, aindo que com isto ponha em risco a vida. Isto nada tem a ver
com relugGo médico-paciente, quando se trata de salvar a vida do paciente, Ai o
médico ¢ até obrigado a salvar o doente, sob pena de ser acusado de homicidio
culposo. De resto, primério que a vida ngo é direito disponive! no Direito brasileiro
e em todos os Direitos dos paises mais civilizados, O dogma religiose ndo pode ir
ao ponto de premeditadamente poder produzir a morte por proibigao de tratamento
médico. Nem a liberdade de religiGo, também importantissima, fica derrubada
porque, em certo e determinado caso incomum, o sistema juridico opta pela vida
em detrimento de dogma religioso.

Assim, diria até que a autora era carecedora de a¢do, por impossibilidade
juridica de seus pedidos. N&o havendo urgéncia, vale o liggo de Carlos Alberto
Bittar ("Os Direitos da Personalidade”, Forense Universitaria, Rio de Janeiro, 1%ed.,
1989, n° 56, p. 72): "Com referéncia as intervengées cirdrgicas, hé que se observar,
de inicio, a imperatividade do anuéncia do interessado, ou de guem o represente,
dispensdvel apenas quando em estado de necessidade (CC, art. 160)". Assim, diz
ele que a pessoa “pode recusar-se a internacdo em hospital, ou em cosa de saude
ou de tratamento, enfim, & pessoa cabe definir a a¢go aplicdvel & sua condigdo
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fisica, nao podendo o profissional (médico, dentista, ou outro), sob pena de
responsobilidode - civil e penal - coagi-lo ¢ qualquer infervengdo ou outro
procedimento” (idem, p. 73).

No caso presente, ndo havia a urgéncia, pois os médicos e o hospital nao
estavam diante de um quadro que exigisse imediata e instantdnea atuagdo. Prova
disto veto, sem divida, posteriormente, com a permanéncia com vida do apelado,
mesmo tendo este se evadido do hospital; é fato novo que pode ser ponderado,
com base no art. 462 do CPC. Neste contexto fdtico-probotéric e por estas
peculiaridades de caso concreto, concordo com a sentengo em que era para ser
respeitada a vontade do doente e de seus familiares. De qualquer forma, penso
deixei claro - o que considero relevante - ndo se pode generalizar por qualquer
lado, pois tudo depende dos fotos e das provas em cada situagdo concreta. Mas hé
mais: a prépria inicial da demanda cautelar argumenta contra @ autora! E digo isto
porque disserta sobre o respeito & liberdode do paciente dotado de capacidade
volitiva e intelectiva plena, o que impediria a transfuséo for¢cada de sasngue; por
isto o pedido de atuagéo do Judiciario, Ora, mos se o autore poe assim as coisas,
é porque ndo estova diante de uma necessidade de otuagdo urgente e imediata,
justificado por iminente perigo de vida [art. 146, § 3°, inc. |, do CP); mesmo porgue,
se caracterizado o iminente risco de vida, teria mesmo de fazer o que o téenico
aconselhava, mesmo contrariando o paciente e seus familiares. Nelson Hungria
{("Comentdérios ao Cédigo Penal”, Ed. Revista Forense, Rio de laneiro, 1945, VI/152
a 163, n® 154), apds expor as diversas opinides a respeito - o que $6 confirma a
complexidade do matéria - inclusive de autores estrangeiros, destaca, ao comentar
o art. 1464 citado, que "ndo basta um simples perige @ saude, nem um remoto ou
incerto perigo de vida. Cumpre que a infervengdo médica ou cirdrgica se apresente
necessdria, urgente, inadidvel, para conjurar a iminéncia da morte do paciente. E
preciso que exista o realidade objetiva, concreta, do perigo de vida, que, certa ou
muito provavelmente, segundo a indicagdo cientifice, serd debelado pelo tratamento
a aplicar. Nao é suficiente uma possibilidade mediata do evento letal ou condicionada
a eventuais complicagdes. Torna-se desautorizado o tratomento arbitrério mesmo
nos cascs em que, embora previsivel a morte do enfermo, tenha este um periodo
mais ou menos prolongado de sobrevivéncia® (pp, 162 e 163).

Em situagdes como o vertente, cumpre ao médico ou hospital munir-se de
decloragées dos interessodos sobre o fato de ndo se quererem submeter ao
tratamento, cirurgia, etc., assim como de testemunhas ou outras provas que se
mostrem cobiveis.

Ressalto que o ensinamento de Nelson Hungria, com base em nosso Codige
Penal, sé confirma o que antes afirmei, de gue ndo cabe atuagdo do Judicidrio em
hipéteses como a dos autos. Com efeito, se hé iminéncia de perigo de vida, Unica
situagdo em que pode haver a intervengao médica ou cirdrgica sem consentimento
do interessado ou interessados, ndo haveria tempo para acionar o Poder Judicidrio
e nem haverio motivo para tal. O magistrado, para ndo ficar sé com os pareceres
técnicos da parte autora, teria de recorrer a perito neutra, o que demandaria tempo;
e prossegue o dilema: se o Juiz fosse acatar sem discussde a opiniéio técnica do
médico ou hospital que ingressasse em juizo, transformar-se-ic em mero
homologador daquela opinido e avalizador ignorante {pois nGo é conhecedor de
Medicina), o que evidentemente ndo pode ser papel e funcao do Judicidrio.

Nao pode o Judicidrio estor fornecendo alvards para realizagéo de tratamentos
médico-hospitalares ou cirdrgicos. Médicos e hospitais devem assumir os riscos
ébvios inerentes & atividade gue exercem, como o assumem todos os profissionais.
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Importante salientar que, de resto, ndo hé por que médicos e hospitais
temerem, desde que atuem dentro de normas técnicas tidas como amparadas em
conhecimentos cientificos sélidos e sérios, fundamentados em boa literatura médica.
Néo ha como evitar divergéncias técnicas cientificas na Medicina e ndo pode o
médico deixar de ogir em nome daquelas divergéncias, desde que siga corrente
técnico-cientifica reconhecido e acatada nos meios médicos e hospitalares. Basto
ao médico e ao hospital demonstrarem fer atuado dentro de regras cientificas e
técnicas com indiscutivel aceitagdo dentro da Medicina. Alids, por isto se diz que a
obrigaggo do médico ¢ obrigagdo de meios e ndo de resultado (ha discusséo o
respeito é nas cirurgios pldstices que envolvem mero fotor estético e de
embelezomento). Se o médico, dentro daquelas regras técnicas e cientificas, fizer o
transfuséo de sangue, porque havia perigo iminente de vida pora o paciente
(novamente ¢ art. 146 do CP em seu § 3°, inc. I}, ndo poderé sofrer conseqiéncias
negativas, mesmo que o paciente, seus familiares e todas as Testemunhas de Jeové
do mundo n&o quisessem a transfusdo! A liberdade de religido nédo se pode sobrepor
& vida e nem a vida ¢ direito disponivel. Se o médico ndo fizesse a transfusdo e
como decorréncia morresse o paciente, seria ele responsabilizado até por crime de
homicidio culposo (impericia) e serio responsabilizado civilmente! 56 este aspecto
contundente e inatacdvel mostra como hé casos em que o médico deve fazer o que
entende correto para salvar a vida do paciente, mesmo contra a vontade dele e de
seus familiares, amigos, conhecidos, companheiros de religi@o, etc.

Quero assinalar que compreendo a preocupagéo da Santa Casa e louvo seu
interesse pela sadde do apelado. Também compreendo a preccupagao juridica da
Irmandade, pois a matéria é efetivamente por demais dificil, complexa e polémica.
N&o posso censurar a Santa Casa porque se preocupou com a vido de alguém!
Apenas estou tentando fazer ver meu ponto de vista de que em casos como o presente
ndo cabe atuagdo do Judiciario, o que é questdo estritamente técnico-juridica e
também questionével. Por outro lado, mesmo que fosse cabivel atvacéio do Judicidrio,
ndo seria possivel juridicamente, nas circunsténcias do caso concreto, ordenar
gualquer procedimento médico de transfuséo de sangue.

O que se deve lamentar, isto sim, é que os Testemunhas de Jeovd cologuem
como dogma religioso uma censuravel resisténcia a transfuséo de sangue, ndo
hesitando mesmo diante do fato de que tal resisténcia possa provocar risco de vida
ao doente ou mesmo mata-lo. Por isto jé dissse, e agora insisto, que a transfusdo de
songue deve ser feito pelo médico, se consideror, como bons fundamentos,
indispensdvel para salvar a vida do paciente, mesmo contra todas os Testemunhas
de Jeovd do mundo inteiro. Religides devem existir para preservar vidas, e ndo para
exterming-las. Por isto nunca tive divida em que o Judiciario pode retirar um filho
menor das méos dos pais para que seja submetido ao tratamento necessério &
preservagdo de sua vida, mesmo contra vontade dos pais, seus familiares e tantos
outros que se apresentem contrdrios, quer por motivos religiosos, quer por outros
motivos. N&o acredito que o ilustre Professor Dr. Manoel Gongalves Ferreira Filho
{(com parecer nos autos, em resposta @ uma consulta do Sociedade Torre de Vigia,
que congrega as chamadcs Testemunhas de Jeovd) tivesse a coragem de sustentar
pensamento diverso. Se tem, 6 posso deplorar, além do que mais uma vez veria
confirmada o idéia que tenho de que devem ser vistos com reserva mesmo os
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melhores doutrinadores, quando néo se apresentam com seus livros doutrindrios,
mas como pareceristas. Mas inferpreto seu parecer no sentido de que ndo apdio as
Testemunhas de Jeova neste ponto, na medida em que se mostra evasivo e ndo
conclusivo, ndo chegando a afirmar gue ndc pode o Judicidrio agir em relogé@o aos
interesses dos menores, Limita-se o respeitado professor, no maximo, a declarar
que: "Assim, em principio, é oos pais ou representantes legais do menor que cabe a
decisdo a respeito do assisténcia médica que deve ou ndo a eles ser dada’. A
expressdo "em principio” diz tudo, para quem souber ler com inteligéncia. Como é
apenas "em principio", resulto manifesto que ndo exclui o mestre que seja diferente
em casos excepcionais. E seria excepcional o caso em que o menor corresse perigo
de vida. Nem o professor estaria a favor de uma concepc@o que simplesmente
matasse criangas e adolescentes.

E essencial ao aperfeigpomento e & sobrevivéncia da humonidade que sejom
respeitados direitos fundamentais do ser humono, como o direito & vida e & vido
com dignidade, o direito & liberdade e outros. Precisam ser tidos como principios
gerais ou universais de Direito, ocima até das Constituigdes. Nem é por outra razéo
que se encontram consagrados na Carto das Nagdes Unidas. Especificidades culturais
e religiosas ndo se podem sobrepaor aqueles direitos. Pensomento diverso, com fodo
a vénia, acoba conduzindo a asquerosas brutalidades, como, por exemplo, a pratica
de certos povos de extirparem o clitéris, para que a mulher ndo tenha prazer nas
relagdes sexuais; e o fazem guondo ainda crianga. E é apenas um exemplo entre
muitas barbaries. Outro do mesmo jaez é a de vilvas serem obrigadas o se matar
quando morre o marido. AimaginagGo humana é por demais fértil para a crueldade
e a estupidez e sempre encontra pretextas para praticé-los. Sempre lamentei que
teorios culturais e antropolégicas cheguem oo ponto de chancelar os maiores
horrores, em nome do respeito as condigdes de cultura de cada povo. E destruir os
principios éticos minimos que devem orientar o convivéncia social e partir para um
vale tudo moral e ético, tdo ao gosto do pds-moderno. Ndo compreendo como
desenvolvem argumentos que, derrubando quaisquer principios éticos gerais,
inevitovelmente levam o que se possa legitimor todas as violagdes de direitos
humanos, pois justificadas nunca faltam paro tais violagdes. Abrir mae de direitos
humanos fundamentais, em nome de tradigées, culturas, religides, costumes, é,
queiram ou ndo, preparar caminho para a relativizagdo daqueles direitos e para
que venham a ser desrespeitados por outras fundamentagées, inclusive politicas.
Nego provimento & apelagdo. E o voto.

Des. Cacildo de Andrade Xavier -

Acompanho.

Des. Osvaldo Stefanelle - Tombém acompanho o eminente Relator. A
préprio Constituicdo prevé, em seu art. 5°, que trato dos direitos e garantias
fundamentais do homem, como direito primeiro o da inviolabilidade do direito &
vida. Do direite & vida decorram tedos os demais diraites, inclusive o de liberdade
de consciéncia e de crenga ou, mais claramente, direito & religido.

Quero dizer que néo vai ser por uma crenga religiosa que se vai deixar uma
pessoa morrer, € muito menos pode um hospital ou um médico deixar uma pessoa
morrer por cowsa dessa crengo. A liberdode do individuo ndo vai ae ponto de ser
levado ao suicidio e, muito menos, obriga o médico ou o hospital & conivéncia com o
suicidio.
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O médico e o hospital que nao dao o adequado tratamento ao paciente que
la se encontra por qualquer tipo de crenga, ou ideclogia, estaria agindo contro a
vida, no mfnimo, agindo em conivéncia com o individuo, induzindo-o ao suicidio.
Por qué? Porque, na prdtica, objetivamente, ndo ministrado o adequado tratamento
& salde, leva-se o sujeito & morte. Tanto isso é verdade que, em se tratando de
pessoa incapaz, seja por efeito de incapacidade mental ou por efeito de idade, a
Justica tem intervindo co ponto em que determinar sua hospitalizagéo e, inclusive,
de modo especial, a transfusdo de sangue pora salvor o vida doquele infante ou
daquele incapaz.

You além: o pai ou @ mée que deixa morrer um filho por convicgao religiosa
ndo passa de um assassino. NGo aceito que, por conviccdo de qualquer espécie, se
induza & morte ou se permita que alguém morra. Porque o pai e a mée néo tém o
direito & vida sobre o préprio filho. Esse direito & vida é do ser humano, do filke
como ser humano. Direito & vida ou & morte das pessoas ndo é do poi, da mae, ou
de seita religiosa, seja 16 de quem for. E ainda vou mais longe, e vejam os eminentes
Colegas que eu ndo sou nenhum religioso, bem pelo contrdrio, eu sou um tanto
guanto agnéstico, esse negéeio de inferno e céu eu ndo sei se existe, prefiro viver
bem aqui. Do outro lado é uma incégnita. E muito preconceituoso esse preceito
dessa seita "Testemunha de Jeovéd", como de outras seitas, ndo é a Unica, no sentido de
que ndo se possa fazer transfusdo de sangue de alguém. Isso & preconceito como se s6
os componentes dessa seita ou das outras sejam pessoas de bem - ou bem dadaos com
Deus, ou bem dadas com ente superior que domina ou que pde ordem nessa imensa
desordem gue € o universo. Nao me vou alongar porque o voto do eminente Relator &
exaustivo, colocou as coisas no seu devido lugar. No caso ficou demonstrado, por
prova técnica, que a transfusfio ndo ero necessdria. Houve uma certa precipitaggo
desse médico que estava a fratar o pociente, no sentido de pretender a imediata
tronsfuséo.

Apenas por essa rozdo ou por esse fundamento é que eu acompanho, no
mérito, o voto do eminente Relator. Na conclus@e divirjo em parte. Reformo a sentenga
para que, ou no sentido de que, cada uma das portes arque com as préprios custas
e os respectivos honordrios, Por qué? Porque, em primeirc lugar, a partir do momento
em que o paciente fugiu do hospital, o agdo perdeu o objeto; e, em segundo lugar,
porque, na Santa Casa de Misericérdia, o médico que tratava do paciente ndo agiu
de forma desumana ou preconceituosa, apenas pode ter errado no diagndstico. E
eu ndo condeno a Santa Casa de Misericérdia de Porto Alegre e © médico poruma
razdo simples. Porque, no coso, estava a agir conforme entendio estar correto e, em
segundo lugar, porque a Santa Casa é um dos poucos hospitais humanitarios que
ainda existe neste Estado, em que o sujeito entra & sem precisor pagar coisa alguma,
quando teda o medicina hoje ¢ mecanizada. A medicing, na realidade, virou
mercancia, enguonto que o Hospital Santa Coso atende @ milhares de pessoas
durante o ano tode, o maioria delos gratuitamente, e eu ndo condeno s Santa Casa
a pagar honordrios e custas para ninguém, a ndo ser em hipétese que eventualmente
mechegue as méos e que fique expressamente configurada a responsabilidade dessa
Entidade.

Dai por que, eminentes Colegas, meu voto ser nesse sentido: dow provimento
em parte co recurso para alterar o critério de dnus sucumbenciais, fincando cada
uma das partes com os respectivos dnus.
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ATENDIMENTO PRE-HOSPITALAR ESPECIAL PARA O TRAUMA
EM EMERGENCIA PODE SER EXECUTADO POR PARA-MEDICOS

Parecer CFM

EMENTA

O sistema de atendimento pré-hospitalar é um servico médico e, portanto,
a sua coordenagdo e supervisdo direta e & distncio deve ser efetuada por médico.

O presente parecer foi solicitado pelo Conselho Regional de Medicina do
Parand, tendo em vista o fato da implantagdo em Curitiba, o partir de maio de
1990, do Sistemeo Integrado de Atendimento és Emergéncias (SIATE), objetivando
néo apenas prestar um servigo & comunidade mas também testar um modelo de
atendimento passivel de extensdo a outras cidades do Estado, talvez até mesmo do
pais. Querendo normatizar esta atividade, o Conselho Regional de Medicina do
Parand solicita parecer para que possa, inclusive, elaborar uma resolugdo sem ferir
conceitos da entidade a qual estd subordinada.

PARECER

O crescimento da mortalidade por ¢cousas externas ndo é um acontecimento
verificado apenas no Brasil. Em todo o mundo, especialmente nos paises
desenvolvidos e em desenvolvimento, fatores como a evolu¢do econdmica, a
urbanizagéo acelerada e a complexidade da vida moderna t&m levado a um aumento
da mortalidade por cousas externas. O enfrentamento desses problemas tem exigido
uma convergéncia de medidas que passam por campanhas educativas visando
acdes preventivas e de seguranga, pela implantagdo de um servigo de atendimento
pré-hospitalar, pela melhoria do atendimento hospitalar e das agées destinados &
reabilitagéo.

A literatura internacional especializada na 4rea das emergéncias médicas,
e mais especialmente no trauma, tem indicado que um atendimento répido e adequado
no local da ocorréncia do acidente possibilita a diminuigio dos ébitos por trauma,
bem como evita o agravamento dos danos e o geragéo de seqielas.

Tomando-se por base o conhecimento acumulado em nivel internacional,
o Conselho Federal de Medicina estimula a construgdo de modelos pré-hospitalares
as vitimas de trauma, adaptados s necessidades e condi¢des existentes em cada
cidade e regides de nosso pais.

Cidades como o Rio de Janeiro, Sdo Paulo e Curitiba, para citar apenas
algumas ja iniciaram este processo e, portanto, faz-se necessério ter regras gerais
estabelecidas - as quais esperamos, sejam transformados em Resolucdo deste Egrégio
Conselho Federal de Medicina.

O nosso obietivo principal é procurar melhorar a qualidade e eficacia do
tratamento emergencial. Entretonto, temos também que considerar que o medico,
na sua agdo no servige de emergéncia, tem a obrigagfio de proteger o paciente, ndo
podendo delegar a outro profissional qualquer servico que seja de sua exclusiva
competéncia. Assim, hd necessidade de se apontar as condi¢des adequadas do
atendimento dos servicos pré-hospitalares que prestam servigos & populogdio, a fim de
gue nos mesmos seja realmente efetivo o desempenho ético profissional da medicina.
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ATIVIDADE MEDICA EM NIVEL PRE-HOSPITALAR

Consideramos como nivel pré-hospitalar na drea de urgéncia-emergéncia
aquele atendimento que procura chegar & vitima nos primeiros minutos apés ter
ocorrido o agravo & sua saide, que possa levar & deficiéncia fisica ou mesmo &
morte, de prestar-lhe atendimento odequado e transporte o um hospital devidamente
hierarquizado e integrado ao Sistema Unico de Satde.

O servigo de atendimento pré-hospitalar pode ser constituido por uma ou
mais unidades de atendimento, dependendo da populacéo a ser atendida. Por
unidade entenda-se, uma ambuléncia dotado de equipamentos, materiais e
medicamentos, guarnecida por uma equipe de pelo menos dois profissionais,
treinados para oferecer suporte basico de vida sob supervisdo e condicoes de
funcionamento pré-hospitalar.

E importante frisar e definir gue o sistema de atendimento pré-hospitalar

é um servico médico e, portanto, sua coordenagéo e supervisdo direta e a disténcia
deve ser efetuado unicamente por médico.
Reconhecemos que, na urgéncia-emergéncia, principalmente na drea do trauma,
deverd haver uma agéo integrada com outros profissionais, a fim de viabilizar a
implantagdo de servigos de atendimento pré-hospitalar em nosso pais, os chamados
socorristas - profissionais nGo-médicos habilitados para prestar atendimento de urgéncia-
emergéncia em nivel pré-hospitalor, sob supervisdo e coordenagéo médica.

O treinamento do pessoal envolvido no atendimento pré-hospitalar, em
especial ao frauma, deverd ser efetuado em cursos ministrados por Instituicdes de
Sadde e com um programa minimo que contemple todo o conhecimento teérico e
prdtico necessdrio & realizagdo eficaz dos atos praticados. A aprovag@o dos treinandos
deverd obedecer o critério da competéncia, ou sejo, o aluno deverd demonstrar, na
prdtica, em exercicios simulados, plena capacidade e competéncia para realizar os atos.

O sistema deverd dispor de um programa e treinamento confinuado e
supervisGo em servigo.

Deverd existir uma Central de Operagdes, de facil acesso ao pGblico, onde
o médico-coordenador, quando pertinente despachard para atendimento &
emergéncia a unidade que esteja mais préxima, colhendo ainda informacses
adicionais que poderdo exigir a presenga do médico no local. Igualmente, deverd
ser possivel repassar maiores informagdes, via rédio ou outro meio, & equipe da
ambuléncia. Também deverd existir uma rede de comunicacao entre a Central e os
hospitais conveniados para equacionar o encaminhamento do paciente.

Apés o exame, consideramos que os seguintes atos podem ser
praticados pelos socorristas:

- Observar sinais diagnésticos, cor da pele, tamanho das pupilas, reacéo
das pupilas & luz, nivel de consciéncia, habilidade de se movimentar e reagdo a dor;

- Medir e avaliar sinais viteis (pulso, presséo arterial e respiracdo) e situar
o estado da vitima nas escalas de trauma e de coma, se for o caso;

- Identificor situagdes de gravidade em que a tentativa de estabilizacdo do
paciente no local deve ser evitada em face da urgéncia de internagdo hospitalar
(exemplo: ferida perfurante do térax);

- Colher informagées do paciente e da cena do acidente, tendo em vista
os mecanismos de lesao;
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- Manter vias aéreas permedveis com manobras manuais e com
equipamentos obrigatérios no veiculo de emergéncia (canulas orofaringeas e aspirador);
- Realizar ventilagdo artificial utilizando os meios naturais (boca a boca,
boca a nariz, boca a mascara facial) e os equipamentos de presenga obrigatéria no
veiculo de emergéncia [c@nulas de guedel, méscara, ambu, cilindro de oxigénio);

- Promover recuperagiio cardiocirculatéria mediante mossagem cardioca externa;

- Controlar sangramento externo evidente, por presso direta e ponto de
pressfo, utilizando curativos e bandagens, elevar membros inferiores, evitar perda
de calor, administrar oxigénio;

- Mobilizar e remover pacientes com protegdo da coluna vertebral,
utilizando tdbuas e outro equipamentos de imobilizagGo e tronsporte, remover
pacientes de lugares restritos {automével, escombros, etc.);

- Aplicar curativos e bandagens, inclusive curativos em queimaduras e nos olhos;

- Realizar imobilizagae da coluna e membros fraturados utilizando os
equipamentos obrigatérios no veiculo de emergéncia;

- Reconhecer e dar assisténcia oo parto normal em periodo expulsive;

- Promover abordagem bdsica em situagdes especiais, como, por exemplo:
epiléticos, doentes mentais, alcoolistas e suicidaos.

Pela natureza intrinseca de sua misséo, identifica-se o Corpo de Bombeiro como
uma instituigdo que também pode operar o servico de atendimento pré-hospitalar,
na dependéncia sempre, das decisdes do sistema de sodde local.

Deve ficar claramente estabelecido que o plantGo dos profissionais que aluam

no atendimento de urgéncia-emergéncia pré-hospitalar ndo pode exceder o um periedo
de 12 horas. Tal definigdo visa garantir ¢ eficiéncia e a eficacia desejadaes.
Fica também estabelecido que o veiculo de emergéncic deverd obedecer 6s normas
nacionais de gerodindmica, seguranga, higiene, funcionalidade e conforto,
oferecendo todas as condigbes necessérias para o correto e perfeito socorro médico
de emergéncia, contendo os equipamentos e medicamentos para dar suporte bésico
cardiorrespiratério, materiais para imobilizagdo, conjunto diagnéstico e outros
materiais de salvamento. Pode existir, ainda, veicule de suporte avangado e outros
veiculos que podem compor a frota, dependendo das caracteristicas geogrdficas,
topogrdficas e urbanisticas, tais como avides, helicdpteros, embarcagdes, ete. Veiculos
de suporte avangado de vida deverdo fer necessariamente, como integrantes das
unidades, um médico e um enfermeiro.

Este é o parecer. S.M.J.

Brasilia, 24 de outubro de 1995,

Luiz Carlos Sobania
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 25/10/95
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HA OBRIGATORIEDADE NO CUMPRIMENTO
DAS NORMAS DO CFM

Parecer CFM

EMENTA

Comete ilicito ético o médico que:

1- desacata Resolugao Normativa do Conselho Federal de Medicina.

2- investide na fungéo de diretor, ndo assegura as condigdes minimas
para o desempenho éfico da profissdo.

O Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia otravés do OF CJ
n® 403/93, solicita ao Conselho Federal de Medicina pronunciamento acerca da
interpretagdo da Resoluggo CFM 1231/86.

Designado pelo Senhor Conselheiro JOlio Cezar Meirelles Gomes {OFICIO
CFM N° 3861/94) o emitir parecer, passo a anélise dos fatos.

EXPOSICAO

A presente consulta foi motivada por dividas suscitadas na interpretacéao
da Resolugao CFM 1231/86, origindria do Conselho Regional de medicina do Estado
da Bahia, que fora questionado pelo Dr. Almério Machado através de expediente
protocolado naquele conselho sob o nimero 52.378/93.

A “pedra de toque” do arrazoado fora, no entender do querelante, o

impedimento regulomentar do Hospital Alianga ao atendimento & manifestacgo de
desejo do paciente Carlos Jorge Melo Batista para que o exame (fibrobroncoscopia)
fosse realizado pela clinica (CLIPPAM) - Clinica Pneumolégica Prof. Almério Machado,
ou mais especificamente pelo Dr. Almério Machado Junior.
As fls. 03 e 04 observa-se que houve tentativa por parte do Dr. Almério Machado
para que o Diretor Técnico do Hospital Alianga, Dr. lzio Kowes, reconsiderasse esta
posicdo diante do desejo manifestado pelo paciente na escolha do médico que o
atenderia.

Em seu arrazoado o Dr. Almério Machado narra outra investida no sentido
de encontrar-se uma solugdo para o impasse:

“Neste interim, entrei em contato com o Prof. Fernonde Carvalho Luz,
Presidente do Conselho Médico, que achou aquela medida “inconcebivel”, porém
no momento, ndo poderia tomar qualquer atitude, para ndo contrariar o que fora
determinado.”

Contraditoriamente, o Dr. Fernando Carvalho Luz, Presidente do Comissdo
de Etica do Hospital Alianga, em documento-resposta co CRM-Ba (Oficio CEM-
011/93, protocolo CREMEB 53.535/93) tem monifestagéo contréria a que foi aposta
pelo querelante & . 04;

“...a Comisséo de Etica Médica do Hospital Alianca justifica e reafirma o
sua posigdo...”

“...0 Hospital Alianga manterd a sua diretriz estabelecida para o execugao
do procedimente questionado pelo Conselheiro Almério Machado.”
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PARECER

Necessario se faz uma breve passagem pelo Cédigo de Efica Médica
para que possa embasar este parecer:

Preambuylo;

“Q presente cédigo contém as normas éticas que devem ser seguidas
pelos médicos no exercicio da profissdo, independentemente da fungdo ou cargo
que ocupem.”

Artigo 142
“O médico estd obrigado a acatar e respeitar os Acérddos e Resolugoes
dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina.”

Artigo 17:
“O médico investido em fungdo de diregio tem o dever de ossegurar as
condigdes minimas para o desempenho ético-profissional da Medicina.”

Artigo 25;

“E direito do médico: Internar e assistir seus pacientes em hospitais privados
com ou sem cardier filuntrépico, vinda que ndo faga pare do seu corpo clinico,
respeitadas as normas técnicos da instituigdo.”

No case em telo, emboro o querelante ndo fosse o médico do paciente,
este demonsirou interesse que um outre médico, membro da CLIPPAM - Clinica
Preumolégica Prof. Almério Machado Janior, o atendesse para a realiza¢do de um
procedimento propedéutico (fibrobroncoscopia) solicitado pela sua médica assistente.

Destaco como importante nas pegas apresentados, a auséncia de
contestagd@o por parte do Diretor Técnico ou do Presidente da Comisséo de Etica do
Hospital Aliango da alegagdo do querelante, evidenciando como fidedigna o queixa
do Dr. Almério Machado, cinda pior, quando & fl. 04 informa ser este o “3° caso
que ocorre conosco.”

Por outro lado, ao Diretor Técnico da instituigdo caberia os seguintes
guestionamentos:

- Em alguma ocasido, teria aquele médico, impedido de assistir ao pociente,
desrespeitodo as normas técnicos da instituigdo?

- Ha motivos téenicos-cientificos para compreender-se tal atitude?

Se positivas as respostas aos questionamentos acima, creio que ao Diretor seria
dado o direito de valer-se da argumentagdo de descumprimento és normas técnicas
da instituigdo, ainda que estivesse impedindo de que o paciente fosse atendido em
sua manifestacdo. Cabendo nesta hipétese, os devidos esclarecimentos & médica
assistente e ao seu paciente,

O relacionamento médico-paciente, desgastado ao longo das Gltimas duas
décadas em fungdo de vdrios complicadores, encontra na moderna tecnologia o
seu mais contundente adversério. Em nosse pais em especial, este relacionamento
foi corroido por uma massificogdo desordenada dao assisténcia & sadde, no qual o
paciente e o médico perderam as suas identidodes reconhecendo-se mutuamente pelo
nome do convénio, pela patologia, pelo nome da clinica e pela aparéncia fisica.
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Oro no caso em tela, ficou evidente que o relacionamento médico-paciente
confrontou-se com medida orbitréria de cerceamento ao direito humanitério da
escolha daquele que ird cuidar de um bem inalienavel e insubstituivel, & saude.
Medida esta desprovida de respaldo & luz do Cédigo de Etica Médica.

CONCLUSAO

Por desrespeitar o Resolugdo 1231/86 do Conselho Federal de Medicina
e os artigos 17 e 142 do Cédigo de Etica Médica, entende-se este Relator gue ha
indicios de infragdo ética por parte do Diretor Técnico do Hospital Alianga, fate que
deve ser convenientemente apurado pelo Conselho Regional

Este é o parecer, S.M.1.
Brasilia (DF), 08 de fevereiro de 1995.

José Abelardo Garcia de Meneses
Cons. Relator

Porecer Aprovado
Sessdo Plendrio de 11/5/95

PRECES TEM GRANDE PODER TERAPEUTICO

O valor terapéutico das oragdes procura confirmagéo cientifica.
Fronk Gawin, diretor cientifico do Veterans Affairs Medical Center,
afirmou que em Los Angeles jé se iniciaram estudos que permitem
analisar, mediante recursos cientificos (ressonéncia magnética),
eletroencefalograma), as variagbes da atividade cerebral durante
os preces. Paralelamente, 60 cientistas americanes examinaram
os efeitos da espiritualidade sobre as doengas orgénicas em uvm
congresso encerrado recentemente em Virginia.

No congresso cnalisaram-se as primeiras informagées sobre o
assunto: um estudo reafizado com 232 pacientes operados do
coragto em 1995 na Darthmounth Medical School evidenciou uma
percentagem de cura dos pacientes muito religiosos trés vezes
superior a dos que ndo manifestaram interesses religiosos.

Uma pesquisa recente do North Carolina Hospital demonstrou que
a depressdo e as doengas fisicas tém uma incidéncia menor em
pessoas que freqientam regularmente a igreja. Além disso,
observacées feitas ao longo de 30 anos provam que o pressdo
arterial de quem assiste as missas é inferior aquela de quem néo o
faz. Parece entao confirmade que, do ponto de vista da sadde, nao
existe uma religiao melhor que as outras.

Transcrito de Guzeta do Povo
25/01/97
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ASPECTOS ETICOS DA ANTI-CONCEPCAO NA
ADOLESCENCIA

Carlos Munimori Fugisawa®
Clavdio Matos®

Cesar Maistro Guimoarges®
Everaldo A. Costa*

Flavia Akemi Futigamidi*
Francisco M. B, Germinioni*
Karla Renata Nokagawa*
Matias R. Kruger*

1. Introdugao:

A sexualidade humanao foi resgatada do ocultomento e do potologia, do
profano e do sagrado, pelo ciéncia a partir do inicio desse sécule. G impacto que
tal acontecimento provacou no entanto, ndo foi de tedo assimilade pela consciéncia
coletiva. O simples fato de comprovar seu aspecto natural, sua fun¢éo integradora
da pessoo humana e a dismistificagdo dos preconceitos e dos tabus confunde teéricos,
educadores de um modo geral e em particular o sociedade como um todo.

A adolescéncia corresponde & faixa etéria que vai dos 12 aos 18 anos, pericdo
da vida em gue o individuo passa do aparecimento das caracteristicas sexuais &
maturidade sexual. Nesta etapa, os padrées psicolégicos e a identificagge do
individuo eveluem da fase infantil para o fase odulta. E° umo fase de multiplos
temores e incertezas. O adolescente hoje & menos reprimido sexualmente, tem maior
facilidade de contato sexval, devido & urbanizagdo, & liberagdo dos costumes e &
crescente erofizagdo principalmente vinculada acs meios de comunicogdo.

Q exercicio da sexvalidade juvenil term como conseqiiéncia a alta do indice
de gestagdes em idade precoce, a crescente incidéncia de mdes adolescentes solteiras
e o constante aumento do numero de abortos provocados, que tornam a
onticoncepcao na adolescéncia um assunto atual, de relevante interesse.

Contudo, do ponto de vista da ética médica é um tema bastante polémico,
pois o médico encontra-se num dilema: considerer o adolescente responsével por
sua sexualidade e orientd-lo quanto a anticoncep¢do sem revelar aos pais
preservando o segredo médico, ou consultar os responséveis, considerando o
odolescente imature para o exercicio sadio de uma vida sexual e suas possiveis
consequéncias.

Segundo Valss em seu livro “O que & Efica”: A ética é uma daquelas coisas
gue fodo mundo sabe o que é, mas que ndo é facil de expiicar quando alguém
pergunta.

Na sua fung@o deontoldgica, o ético estuda os principios, fundomentos e

* Alunos do 9° periodo do Curse de Medicing do UFPR. Trabatho elaborado para a discliplina de deontologia médica
- Professer Orientador, Carlos H. Braga Filho - 1996.

76 Arq. Cons. Region. Med. do PR.
14{54):76-82,1997




sisteras morais, buscando oferecer um tratado de deveres ao ser humano que garanta
o seu bem em nivel individual e social. A ética, porém, néo & pura abstragdo dissociada
de realidade existencial. Ela existe e tem significado, na medida em que se fundamenta
na estrutura existencial da pessoa humana. E tol fundamentagéo requer o estudo dos
“esquemas de valorizagéio dentro da sociedade e dos seus sistfemnas de legitimacéo”.

Dentro deste contexio, a questdo do anticoncepcdio na adolescéncia deve ser
andlisada desde o ponto de vista das diversas situagdes que abordaréo o médico e a
menor até as suas implicagdes legais.

2. Objetivos:

Avaliar os aspectos éticos e legais da anticoncepcdo na adolescéncia, a
posicdo dos médicos ginecologistas e obstetras, bem como as suas conseqUéncias
tanto do ponto de vista do Cédigo Penal quanto do Cédigo de Etica Médica.

3. Materiais e Métodos:
Revisdo e andlise critica da bibliografia pertinente.

Distribuigdo de caso clinico ficticio para 50 médicos da drea de ginecologio e
obstetricia e andlise das respostas obtidas,

Aspectos Eticos da Anficoncepgao
na Adolescéncia .

A A.L.M. 15 anos, sexo feminino, estudante, solteira, natural e procedente de
Curitiba-PR, chega @o seu consultério alegando necessitar de orientagdes sobre
métodos contraceptivos. Apds a consulta vocé recebe a visita de R.L.M., mée de
A.LM., que relata estar ciente de que sua filha buscou os seus servicos e por
conseguinte gostaria de saber qual o motivo da consulta.
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Qual seria sua_postura perante o caso ? Justifique.

Agradecemos a sua atengéo
Acad. do 9° periodo
Curso de Medicina

4, Resultados:

Apds o andlise de 50 entrevistas embasadas em uma hipotéfica consulta
distribui, distribuidas a médicos especialistas e residentes na drea de ginecologia e
obstetricia na abrangéncic da cidade de Curitiba - PR, durante o periodo de execugéio
deste trabalho, constatou-se que 86,70% dos profissionais manteriam o sigilo, 10%
romperiam o segredo médico e 3,30% assumiriam a postura de mentir sobre o
motivo da consulta, conforme o expesto no grdfico n°1.

5. Discussao:

A prética sexual em si, ndo é crime, e independe, para seu exercicio de
qualquer anticoncepgdo. O congresso sexual, para ser considerado crime, requer o
concurso de outros requisitos, conforme o Cédigo Penal, nos artigos 213 ao 219,
olém disso o exposto no artigo 224, considera que a violéncia serd presumida se a
vitima for menor de 14 anos, alienada ou débil mental e © agente era conhecedor
deste fato, ou estar incapacitada por qualquer meio de oferecer resisténcio, nestes
casos mesmo na aquiescéncia da vitima, ou até ¢ iniciativa partindo dela, o legislador,
por ficgho juridica, considera existéncia de violéncia, neste caso presumida, e
consequentemente caracterizadora de crime de estupro.

Destarte, o médico que orientar anficoncepgdo sabendo que ela propiciaria
& menor ser vitima de um delito, poderd responder como participe da infragéo
penal que o parceiro do vitima praticar, principalmente se a mesma for virgem.

Na hipétese do medicamento anticoncepcional ser prescrito para outra
finalidade, como por exemplo, regular a menstruagdo, etc., entdo, sim, nGo haveria
de se falar em participagdo, se o menor tivesse relagdo sexual posteriormente, pois
aquele ndo teria prescrito o remédio com a finalidade sexual solicitada por esta.
Conforme parecer n® 2224/91 do Conselho Federal de Medicina.
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Considerando-se a paciente maior de 14 anos, ou seja, ndo se enquadrando
no exposi¢cdo anterior, cabe oo médico avaliar o seu esclarecimento e
responsabilidade a fim de orientar ou ndo a anticoncepgido. Pode-se partir do principio
de que se a paciente procurou aconselhamento médico quanto & anticoncepgio de
prépria iniciativa, tal afitude denota responsobilidade quanto & sua vida sexual.

O Conselho de Etica Médica é omisso quanto as situagdes que enfocam os
direitos do paciente ndo fazendo nenhuma referéncia o idade do mesmo, existindo
apenas os artigos abaixo, os quais vedam o médico a:

ARTIGO 56 - Desrespeitar o direito do paciente de decidir livremente sobre
a execugdo de préticas diagnésticas ou terapéuticas, salvo em caso de iminente
perigo de vida.

ARTIGO 57 - Deixor de utilizar todos os meios disponiveis de diagnédstico e
tratamento a seu olconce em favor do paciente.

Com relagdo a revelogdio do segredo médico aos pais ou responsaveis legais,
em caso de paciente menor de idade deve-se fazer olusdo co artigo 103 do Cédigo
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de Ftica Médica, o qual veda a revelacdo do segredo médico, desde que @ menor
tenha copacidade de avalior seu problema e de se conduzir por seus préprios meios
para soluciond-lo, solvo quando a ndo revelagdo possa acarretar danos co paciente.

Em entrevistas de cardter informal e andnimo, reclizadas durante a produgdo
deste trabalho, com médicos ginecologistas e obstetras foram obtidas opinides no
minimo interessantes e conflitantes: .

“Naoe diria o motive do consulta, pois existe o Codigo de Etica Médica, que
impede o médico de relatar as queixos médicas do paciente, mesmo sendo de
menor e paro a mae. Deve existir uma confianga da paciente no profissional quanto
ao segredo de suas queixas.”

“Na concepgdo natural, a paciente por ser menor de idade tem um responsave!
e 0 mesmo tem ¢ direito e dever do controle de seu filho. Apesar dos dados de
consulta serem confidenciais, neste caso as informagdes deveriam ser fornecidas
aos responsdveis, e 0o mesmo tempo, serem orientados corretamente sobre o fato,
no case, a anticoncepgdo.”

“Antes mesmo do telefonema eu oriento a adolescente que o anticoncepcional
é usado também para dismenorréia, para regularizar o ciclo e que caberia a ela
revelar ou ndo o verdadeiro motivo do uso do anticoncepcional pora a familia.
Sigilo é em relagfo & paciente mesmo tendo elo apenas 15 aneos. Importante é
sentir o grau de esclarecimento da menor.”

“Relataria que o motivo da consulta foi exames preventivos de rotina.”

Em caso de gestogdo em mener de idode, aindo com base no artige 103 do
Caodigo de Etica Médica, se o médico considerar a menor capaz para as atividades
sexuais, automaticamente estd considerande o mesma competente para arcar com
as conseqiéncias da mesma, entre outras a gravidez, devendo assim ser mantido o
sigilo médico.

Contudo se a gravidez é diagnosticada na primeira consulta, caberd ao médico
avaliar o copacidade da mesma de responder és implicagdes de uma gestagao .

Cuaso o médico venha a revelar o segredo médico da menor, sem o
consentimento expresso da mesma, esse poderd ser responsabilizado penalmente
pelo crime de revelagdo de segredo profissional conforme artigo 154 do Cédigo
Penal que dispde: Revelar alguém, sem justa causa! |, segrede de que tem ciéncia
em razdo de fungdo, ministério, oficio ou profissao, e cuja revelagdo possa produzir
danc a outrem. Pena - delengéio, de trés meses a um ano, ou multa.

No entanto afirmar que a menor de idade age com responsabilidade com
base apenas no fato de ter procurado um médico para solicitar algum métedo
contraceptivo é um ato imprudente, podendo o mesmo estar querendo se utilizar da
pratica sexual como uma forma de rebeldia, umo vez que ¢ adolescente, na sua
maioria, ndo tem ainda qualquer disciplina interior e seu discernimento sobre a
vida néo é igual o de um adulto,

Nesta fase da vida ele ospira ser apenas uma das partes da familia, separado,
independente, responsdvel, deno dnico da prépria vida e por conseguinte vulnerdvel
a influéncia da midia e da curiosidade.

No entanto, o ndo fornecer informagdes & menor culminaria em um problema
de maijor dimensao, pois se elo recorreu a um profissional sem o conhecimento dos
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responsdveis legais isto provavelmente denota caréncia de uﬁmdode familiar, o que
torna o médico o Unico orientador disponivel.

Sendo também incoerente relatar o motivo do consulio é:queles que
respondem legalmente pelo menor, pois este ato implicaria em deixa-lo
completamente desamparado no que se refere & sua vida sexval. Além disto, a
auséncia da contracepséo ndo é um fator de contengdo da atividade sexual juvenil.

A manutengdo desta falta-de informa¢do ndo é, nesta instncia, méio eficaz
de redugéo da vida sexual dos adolescentes. A ignoréncia da fisiologia da reproducdo
e dos conseqUéncias das relagbes sexuais por parte de muitas adolescentes e o fato
de que a confracepgdo continuasendo uma fonte de dificuldade para elas, contribuem
para gravidez precoce que constitui um problema nao’ sé do ponfo vista obsiéinco,
mas também do ponto de vista pedidtrico.:

Criangos de mdes adolescentes apresentam cl’ro mcudéncua de prematuridade

, baixo peso ao noscer e indices de mortalidade mais elevados que os filhos de
maes pertencentes a grupos etdrios acima de 20 anes, e
Além disto, podemos citar outros problemas como aumento do nimero de
mades solteiras, do nimero de abortos provocados, casamentos prematuros, restrigdes
educacionais e profissionais, problemas ps:co!églcos no que se refere ﬁ fnmdrn ed
falta de aceitagdo social.
Em virtude desta inaceitavel situagdo, existe a extrema necessidade de se
tomar atitudes para, no minimo, minimizé-la. As medidas mais simples e apropriadas,

' concernem o fornecimento de adequada informagéo ac adolescente, para interd-lo

sobre os mecanismos do anticoncepedo, expondo todos os métédos anticoncepcionais
dlsponlvens, seus prés e contras, deixando & pccnenie a total escolha daguele que
mais lhe convnr, pl'OpIClar‘Ido um exercicio mais sadio da sua sexuohdude

6. Conclusoes:

E obrigagso do médico apoiar-e assistir as necessidades de saude e de
cvidados da menor, devendo 'ndo apenas orieftar a anticoncepgdo, mas também
todos os ospectos referentes & sua prética, possibilitando @ mesma um deciséo
consciente na escolha do método que seja mais adequado s suas necessidades.

Em caso de menor de 14 anos, o médico deve cbdicar da orientagao
contraceptiva e comunicar aos pais ou responsdveis legais ¢ motivo da consulta.

Com relagéo a paciente menor, porém com mais de 14 anos , cabe ao médico
avaliar a copacidade de discernimento da mesma sobre a sua vida sexual e,
baseando-se nesta, decidir quonto & revelag@o do segredo médico.

No que concerne a gestagiio em menor de idade, se 0 médico constatar que
a menor é copaz de entender e conduzir adequadamente sua gestagdo, deve respeitar
a vontade desta mantendo o sigilo. Destarte, por finalidade de protegéo legal, deve
o médico solicitar que a paciente nomeie uma pessoa maior de idade, na qual
tenha plena confianga, possibilitando ao médico compartilhar esta situagéo,
contornando com isso a necessidade da quebra de sigilo e dividindo a
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responsabilidade legal no caso de complicagdo.

Contudo, caso a paciente ndo se mostre esclarecida quanto ao cornputo do
sua gestagdo, o médico deve revelar o foto aos pais ou responsaveis legais por se
tratar de justa cousa.

No émbito da ética médica, este trabalho serviu também para demonstrar
que alguns profissionais que atuam na drea de ginecologia e obstetricia ndo possuem
o conhecimento suficiente para o exercicio da sua profisséo sem ferir o Codigo de
Etica Médica.

Em face da inexisténcio de normatizagdo no Cédlgo de Ehca Médica, em
relagdo o anticoncepgdo para o adolescente, sugeriamos gue sejam tomadas as
medidas cabiveis por parte do Conselho Regionel e Federal de Medicing, afim de
que os profissionais que se deparom com tal situagdo saibam como melhor conduzi-
la.
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LAUDO PERICIAL: CONCEITO E CUIDADOS
Parecer CFM

EMENTA

O laudo de avaliagiio para pessoa portadora de deficiéncio pode ser emitido
por médico ndo necessariamente perito oficial, devendo os médicos, nestes casos,
aterem-se exclusivamente as conclusdes médicas.

} - A CONSULTA

Médicos da cidade de Caruary, estade de Pernombuco, encaminharam ao Conselho
Regional um expediente no qual expdem suas preocupagdes quanto a emisséo de
Laudos de Avaliagéie para Pessoa Portadora de Deficiéncia.

Nesse expediente, perguntam:

"1) Pode o profissional médico, da rede publica, ser ohrigado, nos cosos
referidos, a atuar como Perito, sem qualificagéio cientifica especifica e
sem designagdo oficial para tal?

2) Serd ético, serd legal, a emissdo de um laudo definitivo acerca da
incapacidade de um individuo, elaborade por um Onico médico, destituido
da qualificagdo especifica de Perito e sem designagéo oficial e legal para
funcionar como tal?"

I - ATESTADOS DE LAUDOS - CONCEITOS

Com o intuito de simplificar, néo raro sdo desrespeitados conceitos e regras basicas,
e com isto o resultado é funesto.

Atestodo médico. E uma declaragéio conclusiva a respeito do estado de sadde ou
doenca de alguém, podende incluir o prognéstico ou conseqiéncias daguela

condigdo. Exemplos,

"Atesto que o Sr. Fulano de Tal é portador de Tetraplegia conseqiiente & traumatismo
cranioencefdlico ocorrido em janeiro de mil novecentos e noventa e cinco.”

Comentdrio. Quer seja acrescentado ou ndo "Em conseqiiéncia, estd incapacitado
para o desempenho dos atividades da vida didria e do trabalho" é evidente que ele
& incapaz. A notureza da ofecgdio otestada por si 56 diz tudo.

Vejomos outro exemplo.

"Atesto que o Sr. Fulanc de Tal apresenta surdez completa bilateral "
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Comentdrio. Neste caso ndo podemos concluir "o priori” pela invalidez, que é fisica
no exemplo anterior. Ele pode, com algumas limitagdes, cuidar-se e inclusive
trabalhar, especiolmente se a surdez ndo é de nascenga. E mesmo nesta dltima
hipbtese, se teve assisténcic e educagdo em escolas especiais ndo serd um invélido
no sentido restritivo do termo.

Laudo. E um documento descritivo, onde todos os atos do exame anamnese, exame
fisico, avaliagfio de exames complementares sdo registrados para, ao final, concluir
e responder o quesitos, se existentes. Todo médico tem o obrigagdo de saber emitir
um laude, tanto quanto um atestado. A limitagdo que pode existir é quanto a
especialidade exercida pelo profissional. Como exemplo, serd temerdrio o obstetra
emitir laudo para avalior condigio de salde ou doenga mental, ainda que néo
estejo impedido. Poderd faze-lo, se com seguranga, ante quadros clinicos evidentes.

Il - O FORMULARIO

O modelo de laude impresso, Anexo [V, tem um campo referente a doados pessoais
do periciado, com enderego; um campo destinado ao profissional da édrea médicg;
e um terceiro, destinado cos profissionais da drea terapéutica ou educacional.

Estdo também anexos formuldrios a serem preenchidos per outros profissionais
e notas de esclarecimento para orientagéio, documentos estes integrantes deste
parecer.

O Anexo IV traz, no campo destinado co profissional da drea médica:

"Histéria da doenga:" Para este registro ha 4 linhas;

"Diagnéstico:" uma linha;

"Cid:" uma linha

Na seqiéncia, estd impresso o seguinte guesito: "O examinado acime é portador
de deficiéncia e estd incapocitadoe para o desempenho das atividades da vida didria
e do trabalho?

Seguem dois quadrinhos, SIM ou NAQ, para assinalar com "X’, conforme o caso. A
seguir, local e data, nome do profissional, instituigdo e assinatura.

O que sdo atividodes da vida didria? Pentear os cabelos? Ler o jornal? Tomar banho?
Qe trabalho? Corregar pedras? Escrever? Anotar hordrio em que caminhdes saem
de uma empresa?

O formulério nao permite, por falta de espago, que seja elaborado um laudo na
verdadeira acepgdo conceituol. Ele ¢, de fato, um ctestado apelidado de laudo,
Incapuacitado para as atividades da vida didria, no sentido de poder sobreviver,
excluindo o trabalho, s& esté quem necessita da assisténcia de terceiros paro sotisfazer
suas necessidades de locomogdo, relagdo e fisiolégicas, dentre estas especificamente
alimentar-se e praticar higiene corporal, ou seja, o individuo néo poderd sobreviver
sem o assisténcia de outrem. Nestes casos, salvo rarissimas e especiais situagdes,
ele estaré também incapacitado para o trabalho. E isto o que estabelece o Lei n°
8.742, de 7/12/93, em seu:
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"Art. 20 - O beneficio da prestagdo continuada é o garantia de 01 {um) salério
minimo mensal & pessoa portadora de deficiéncia e ao idoso com 70 (setenta) anos
ou mais e que comprovem ndo possuir meios de prover a prépria manutengdo e
nem de té-la provida por sua familia.

§ 2°- Para efeito de concessdo deste beneficio, a pessoa portadora de deficiéncia é
aquela incopacitada para a vida independente e para o trabalho.*

E importante dizer que néio cabe ao médico informar, nem assumir responsabilidode
por informagées oulras, também indispenséveis para a obtencéo de beneficio, como:
se os familiares responséveis tém fonte de renda e seu valor; se ele préprio, o
periciado, tem fonte de renda. Isto seré atribuig@o do Servico de Assisténcia Social
ou de érgdo especifico da Previdéncia. Para isto hé o Anexo I,

Salvo o primeiro exemplo, da tetraplegia, o médico néo pode aceitar o imposi¢éo
de pura e simplesmente preencher aquele “Anexo IV", sob pena de correr o risco de
ser-lhe imputado a acusagéo de afestar falsamente. Ele pode e deve, sempre que
necessdrio, especificor para que atividades da vida didria ou laborativas o individuo
estd incapacitado, utilizando folhas de bloco de receitudrio ou outras, anexando-as
ao formulério.

IV - Obrigatoriedade de preenchimento
Quanto o estar ou ndo obrigado a emitir o loudo, temos:

- ele & medico assistente. Se solicitado estd obrigado a emitir o laudo (artigos 71 e
112 do CEM);

- ele € funciondrio, ou credenciado para otendimento pelo SUS, ou pertence ou
trabalho em instituigéo credenciade para atendimento pelo SUS. Estd também
obrigado a emitir o laudo, seja na condiggo de médico assistente, ou ndo. Neste
caso, o sevu laudo seré ainda avaliado por perito oficial do INSS.

E também importante e oportuno lembrar que o médico deve certificar-se da
identidade do periciado, pois ndo estard livre de examinar Pedro por lodo, outra
fonte de fraudes pelas quais 0 médico pode "pagar” inadvertidamente,

Quanto oo campo destinado a Profissionais da Area Terapéutica ou Educacional,
pode também ser preenchido por médico, porém nunca o mesmo que emitiu e
assinou o previsto no campo anterior, pois o pardagrafo 6° do artigo 20 da Lei n°®
8.742/93 diz claramente:

"§ 6° - A deficiéncia seréd comprovada através de avaliagdo e laudo expedido por
servigo que conte com equipe multiprofissional do Sistema Unico de Saude - SUS ou
do Instituto Nacional do Seguridade Socia! - INSS, credenciodos para esse fim pelo
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Conselho Municipal de Assisténcia Social.*
V- CONCLUSAO

Tendo em vista as consideragdes emitidos podemos, agora responder ds perguntas
formuladas. '

1) Sim, mesmo porque a emissdo do laudo ndo é necessariamente na condigdo de
perito. Poderd sé-lo no de médico assistente conforme exposto.

2} Sim, por todo o exposto e pela resposta anteior.
Observando os recomendagdes contidas neste parecer, o médico, se na condigao
também descrita, estd obrigado a emitir o laudo solicitado.

Este é parecer, S.M.1.

Brasilia, 06 de maio de 1996,

Leo Meyer Coutinho
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria 06/05/96

Nada podes ensindgra um homem. -

Podes somente ajuda-loa

descobrir as coisas

dentro de si mesmo,.

Gallleu Galilel
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ASPECTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL E DO
DANO MEDICO

Gerson Luiz Carlos Branco*

SUMARIO: 1. Introdugéo - 2. Para delimitacdo do "erro médico": 2.1 Conteddo da
obrigagdo do médico; 2.1.1 Da obrigagéio de meio e de resultado; 2.1.1.1 A cirurgia
estética; 2.1.2 Obrigagéo contratual ou aquiliana; 2.2 Condigées para imputacdo
de um dano; 2.2.1 descumprimento de deveres médicos; 2.2.1.1 Dever de informar;
2.2.1.2 Dever de ossisténcia e pericio; 2.2.1.3 Dever de prudéncia; 2.2.2 Eases de
intervengéo do profissional; 2.2.2.1 Erro no diagnéstico; 2.2.2.2 Erro no tratamento;
2.3 A prova da culpa e os casos de excluséo da responsabilidade; 2.3.1 a prova da
culpa; 2.3.2 Excluséio da responsabitidede - 3. Problemas especificos do dano médico;
3.1 A perda de uma chance e a responsabilidade médica; 3.1.1 Jurisprudéncia
sobre a perda de uma chance; 3.1.2 Coisa julgada absolutéria; 3.2 © dano moral
e estético; 3.3. A indisponibilidade da vida e satde humana e o problema do
consentimento; 3.3.1 Experiéncia sobre seres humanos; 3.3.2 Intervencdes contra o
consentimento do paciente; 3.4 A responsabilidade do médico pelo fato de terceiro
e pelo fato da coisa; 3.4.1 Danos causados por enfermeiros; 3.4.2 A substituicdo
entre profissionais: danos causados pelo anestesista; 3.4.3 A responsabilidade dos
estabelecimentos hospitalares; 3.4.4 Danos causados por equipamentos - 4.
Conclusdo. -

1. INTRODUGCAO

A histérica posicao de destaque social do médico sempre deixou o tema de
sua responsabilizagfio um tanto delicado, principolmente porque o contrato de
prestagdo de servicos médicos tinha como caracteristica fundamental a sua
pessoalidade.

Assim, como ensina a professora Vera Fradera "Era o 'médico de familia’, o
médico de cabeceira, que, durante décadas, dispensava cuidados, &s vezes, a trés
geragdes de um mesmo cla familiar’.!

Com o advento do século XX e a massificagdo das relagées sociais, o prestagao
"pessoal” do atendimento médico ficou muito restrita a uma minoria elitizada, que
ainda pode manter o "médico de familia". Em geral, o surgimento dos grandes
hospitais e centros de sadde transformou esta relagéo, somado ao fato do préprio
avango da medicing, que levou e leva a cada dia uma especializagdgo maior dos
profissionais.

Desta forma o atendimento médice passa a ter um cardter de menor pessoalidade,
inclusive o profissional perdendo sua "liberalidade", trabathande geralmente como
empregado para os hospitais ou empresas do setfor.

Esta transformagao leva o médico a conhecer cada vez menos seu paciente, que é

*Professor Universitdrio e Advogado. Mestrando pela UFRGS
Curso proferido na Discipling Relagdo Juridica, do Curso de Pés-Graduagtio em Direito de Unisinos em setembro de
1995.
(1) FRADERA, Vers Maria Jocob de. "Responsabilidede Civil dos Médicos®, in Ajwris, n...., p. 116.
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quase andnimo, aumentando sua responsabilidade pelos diagnésticos, pois a nova
medicina, que aumenta as possibilidades de cura, também propicia uma nova gama
de possibilidade de danos, com "conseqiiéncias muito mais graves do que aquelas que
advinhom da utilizagdo dos métodos mois antigos e tradicionais de tratamento e
cirurgia*.2

Isto enseja, por outro lade, uma nova forma de ver o problema sob o éngulo juridico.
Jé no comego do século passado, a Jurisprudéncia Francesa tem se mostrado
preocupada com a ‘imunidade juridica" dos médicos, imputando-lhe
responsabilidade quando sua impericia resultasse evidente e ndo apenas quando
houvesse intencionalidade do dano ou intengdes criminosas.

A importancia do estudo deste tema esta na dificuldade de reparagéo in natura dos
danos causados pelo erro médico. Mesmo que a medicina tenha alcangado alto
grau de desenvolvimento nos dias de hoje, ela ndo consegue recuperar fungbes
vitais do corpe humano, érgdos e a propria vida, bens maiores do homem. A
relevaincia reside também na constante interven¢do deste profissional, que é cada
vez mais exigido, diante da amplitude e profundidade que assumem as informagées
sobre o complexo funcionomento e organizagdo do corpo humeno.

2. PARA DELIMITACAO DO "ERRO MEDICO"

O ato médico ensejador de responsabilidade pode se consistir numa agdo ou numa
inag@o culposa. A agdo se constituird em conduta positiva imperita ou imprudente
no desenvolvimento de sua atividade profissional, enquadravel dentro dos parémetros
comuns de responsabilidade.

O aspecto negative, o inagdo, poderd se constituir tanto em negligéneia no
diagnosticar ou numa infervengéo sobre a sadde de um paciente, causando-lhe um
dano,? como numa violagéo de deveres éticos mais fortes, quando estiver
caracterizada a 'omiss@o de socorro', penalizada no art. 135 do nosso Codigo Penal 4

2.1 Contetdo da obrigagéo do médico

Assim como o advogado, o médico ndo se compromete com um resultado, mas @
prestar sua assisténcia, de forma diligente, prudente e atenciosa.

Néo compete ao médico restituir a saude de seu paciente, objetivo que ndo integra
sua prestagdo, mas utilizar sua técnica e seus conhecimentos da melhor forma
possivel, para atingir este objefivo. Em virtude disto, afirma-se que o obrigagdo do
médico & uma obrigacao de meio e ndo de resultado.

(2) FRADERA, Yera M. ). Op. eit., p. 119,

{3) "Comete homicidico culposo e ndo omissio de socorro o médico plantonista que, negligenciande no afendimento do
paciente, com o qual manfeve contato, limitando-se a receitar-the medicamento por intermédio da enfermeira, contribui
eficazmente para sua morte®. DELMANTO, Celso, Cédigo Penal Comentade, 2° ed. S&o Paulo: Renovar, 1988, p. 259.

{4) "Configura o crime deste art.. 135 a conduta do médico que recusa assisténcia a doente grave, a pretexto da falta de
pagomento de hanorério cu da inexisténcia de convénio {...). Comete Omissée de socorro o médico que alega estar de
folga quando ne hé outro médico na cidade (...}, ou que exige depésito prévio pora tratar de ferido sem recursos {...}".
DELMANTO, Celso. OF cit., p. 259.
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2.1.1 Da obrigagdo de meio e de resultado

Estas duas modalidades de obrigagiio compreendem a existéncia de uma
biparticdo no conteddo dos deveres possiveis de uma relagdo juridica obrigacional.
O dever pode ser um elemento de natureza objetiva, através de uma prestacéo que
por si s6 é satisfeita de uma necessidade econdmico-social, independente de ter
esta prestagdo sido realizada com muito ou com pouco esforgo do devedor, como &
tipico das obrigagdes de dar, de restituir e de fazer "fungiveis", como pode ser de
natureza subjetiva, préprio das obrigagées de fazer infungiveis, consistindo na
exigéncia de comportamento do devedor em direcfio a determinado resultado.
Neste caso a obrigagao é de um esforgo pessoal em diregdo a si préprio, desvinculado
da finalidade econdmico-social, que a prestacéo pretende atingir.

Enquanto na obrigagéo de resultado a imputagéo da responsabilidade depende do
resultado econdmico-social determinado contratualmente, na obrigacdo de meio,
depende da honestidade e diligéncia do devedor na realizagdo da prestacéo.’

O critério diferencial entre ambas estd na determinagdo do nicleo da prestacéo.
Assim, da mesma forma que a obrigagdo de prestar uma coisa, por exemplo a
entrega de um pdo, fem como objeto da prestagéio a efetiva entrega do péo e néo
que aquele pdo mate a fome de alguém, na obrigagdo de meio o objeto da prestacdo
consiste somente no fazer, independente de satisfazer uma necessidade do vida.
De gualquer forma esta diviséio ndo é rigida, pois mesmo as obrigacées consideradas
de resultado deixam fora do conteddo da prestagdo a satisfagdo de alguma
necessidade da vida.

Assim o advogado e o médico se obrigam a "prestar servigos®, devendo eles agir
com diligéncia e cuidado no sentido de otingir o finalidade pretendida pelo cliente.
Néo se obrigam ao resultado.

Mesmo que no contrato de "prestagdo de servicos" estes profissionais se vinculem a
uma prestagdo mais ampla, incluindo um resultado positivo da sua agédo, néo fardo
nascer uma obriga¢do valida, pois os resultades nédo depende somente da vontade
e do esforgo dos profissionais, estando, muitas vezes, em reloco de dependéncia
maior com fatores externos & relagéo.

Isto significa dizer que ndo é insita co exercicio da atividade médica e advocaticia a
assungdo de riscos. Neste sentido foi feliz o CDC, no § 4° do art. 148 ao excluir de
seu regime de responsahilidade objetiva os profissionais liberais.

A imputagdo de uma responsabilidade objetiva a advogados e médicos significaria
a inviabilizagdo do exercicio destas profissdes, na medida em que sé séio chamadas
a intervir em situagées duvidosas e arriscadas. Quando o exercicio do Direito é
pacifico ou quando ndo hd risco contra o sadde dos sujeitos, a intervencdo tanto do
médico como do advogado & rara.

Isto fica claro quando o resultado pretendido, cura, é inatingivel, como, por exemplo,
o diagnéstico e tratamento da AIDS (Sindrome de Imunodeficiéncia Adquirida), de
grande parte das deencas do coragio, o céncer e inclusive a gripe.

(5) Ver André Trunc, Revista de Diretto Commerciale, Diritto Sociaie, Diritto dellEconomia, 1974/48, 1, p. 124-145,
{6) "Art. 14. § 4°. - A responsabilidade pessoal dos profissionais libernis seré apurada mediante o verificacao de
culpa’,
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2.1.1.1 A cirurgia estética

A cirurgia estética historicamente se constitui numa excegdo & idéia de que a obrigagdo
do médico é apenas de prestar meios adequados, de ser diligente e perito. A sua
prestac@o é maior, atinginde um determinado resultado.

Esta caracteristica da cirurgia estética se deve ao fato de que a motivagao moral
para sua realizacdo, embora sejo socialmente aceita, nGo tenha a mesma relevéncia
da intervencdo para o salvamento de vidas ou para o eliminagéo da dor.

A questao é extremamente delicada na medida em que na generalidade das vezes
a cirurgia estética fem como objeto pessoa 58, sem nenhuma enfermidade, ndo
podendo a intervengdo cirdrgica alterar este quadro. Porém, independente da pericia
médica existemn riscos sempre que haja uma infervengéo sobre o corpo humano,
mesmo que o paciente apresente boa sadde.

Para ilustrar @ questdo, interessante & o caso narrado por José de Aguiar Dias 7 no
qual uma jovem senhora procura médico para eliminar gorduras excessivas existentes
em suas pernas. Na cirurgia o médico, além da gordura, retirou extensa massa
muscular em apenas uma das pernas, numa operagdo cujos contornos foram
extremamente complicados. Ainda pela dificuldade de sutura do tecido, pela extrema
contragdo dos mUsculos a perna da paciente foi enfaixada com bandagens, somente
retiradas apds trés dias da cirurgia, quando cheiro caracteristico de granguena
surgiu. Ao final de trés semanas ndo restou outra alternativa que a amputagéo da
perna.

Em procedimento judicial o sentenga considerou o cirurgido responsével pelos danos
com fundamento na desnecessidade moral da cirurgia, bem como na sua inutilidade
perante o sadde da operada, além de outras consideragbes sobre a sua negligéncia
em verificar as reais condi¢des da pociente,

Mas a cirurgia estética ndo pode ser tratada num s6 plano, pois pode, além de ter
a finalidade de alterar a aparéncia humang, ter a de restauragdo, de reparagdo,
situagdo na qual altera-se o contetdo da obrigagdo médica.

Apesar de nos dois casos a conduta médica ter como pauta um padréo comum, a
situagdo féfica que se apresenta impde & cirurgio "meramente estética” o alargamento
do conteddo de sua prestagéo.

Enquanto na cirurgia de reparagdo o médico busca restaurar a aparéncia do paciente
em virtude deste ter sido acometido por moléstia deformadora ou acidente, partindo
de um estado doentio para uma melhoro, na cirurgio meramente estética, com a
finalidade de mudar a aparéncia, o médico fem como objeto um paciente em perfeitas
condigbes de satde, ndo podendo alterar esta realidade.

"Se o médico ndo tiver condigbes de assegurar, ao paciente de uma cirurgia
puramente estética, o resultado almejado, deverd abster-se de realizar o ato cirbrgico.
Em se tratando desta especialidade, portanto, os deveres de informagdo e de
vigiléncia tm sua observéncia exigida de forma rigorosa."

Isto néo significa que moralmente seja condendvel a cirurgia estética. Pelo contrério,
& a valorizogdo da beleza e da voidade como bens inerentes & experiéncia humana
que busca-se preservar nestes casos, com regras mais rigidas de responsabilidade.

(7] DIAS, 1. A. Do Responsabilidade Civil, v. 12, p. 305-307. Descreve o autor minuciosamente fanfo a cirurgia, como
as alegagbes do autor da agho de indenizagdo e do réu, bem como a sentanga.
{8} FRADERA, Vera M. . OF «cit., p. 121.
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Muitas vezes, principalmente para.o pOblico feminino, o préprio sentido da existéncio
estd na realizagdo ofefiva que, diante dos instintos humanos, possui uma claro
ligagdo com a aparéncia fisica. E causa de doengas psicolégicas uma mda aparéncio
fisico, considerando mé aquela que foge dos padrées estéticos determinados por
uma certa cultura. ‘ .

Porém, se por um lado a beleza é importante, muite mais é a sadde do corpo,
mofivo pelo qual co pesar os bens em questdo deve o médico esteticista aumentar
sua vigiléncia e seus cuidados para ndo provocor donos ou criar demasiados riscos
onde ndo existem. Se os riscos forem maiores do que o bem em questdo, deverd o
médico recusar-se a operar. Se numa cirurgia para prolongamento da vida ou
melhoramento da satde vale a pena suportar certos riscos, no caso da cirurgic
estética estes riscos devem ser menores, pois o bem almejado ndo é cura ou a vida,
mas sim g aparéncia.

2.1.2 Obrigagéio contratual ou aquiliana

O estudo da responsabilidade civil, tradicionalmente, obedece a uma diviséo
conforme a fonte do dever violado, dividindo-se basicamente em responsabilidade
contratual ou exiracontratual, conforme o ato contrério a Direito viole uma obrigagao
contratual ou um dever geral.

Esta divisdo, de grande importéncia didética, tem uma origem notadamente histérico-
ideolégica ¢, em virtude da compreenséo de que as fontes dos obrigagdes sao
essencialmente a Lei e o contrato. Conforme a fonte da regra seria o tipo de
responsabilidade. Sempre que alguém viole um Direito de crédito (ilicito relativo)'?
estd sujeito o responsabilidade extracontratual.

Embora em algumas situagoes de emergéncia a prestagdo dos servigos médicos
nGo se realize por meio de um contrato, a regra é que o responsabilidade dos
profissionais da medicina seja contratual.

Apesar do discussao sobre a real existéncia de dois regimes de responsabilidade e
das diferengas possiveis de apontar, no caso em questdo a diferenga bdésica estd em
que na responsabilidode contratual basta ao autor de uma demanda provar a
existéncia de um dano pelo- inradimplemento de um contrato ou pelo seu mau
adimplemenito. Por outro lado, na responsabilidade extracontratual, cabe ao credor
provar, além de um dano, que hé um nexo 'de causalidade entre uma conduta

(9) Este papel deve-se noladamente & concepcio de antepor o coniroto, tomo ocordo de vontades, & prépria ordem
juridico-positivo. A Lei cria obrigagdes o ledo do ‘contrato, como se o contrato obrigasse independente da Lei: yma
concepgo natyralista gue vé na vontode fonte de obrigagdes independante do ordem juridica. "Apesar de logicamente
insustentavel, o teoria da procedéncia dos direitos subjetivos & do méxima importncia politica. O seu propésito &
obvigmente, inflvenciar a formagdo do Direito, em vez de analisar a natureza do Direito positivac. Se a ordem juridica
néo pode criar, mos meramente gorontir dirsitos ela tampouco pode extinguir direitos. £, entdo, juridicamente impossivel
obolir o instihuigho da propriedade privada, ou, mais aindo, a legislacdo & incopaz de privar qualquer individuo paricular
de qualquer dirsito particular de propriedade. Todas essos consegdéncias da doulrina de procedéncia dos direitos
estio em contradigao com a realidade juridica. A doutrina do precedéncia dos direitos ndo & uma descrigdo cientifica
do Direilo positive, mas sim, uma ideologia politica®. KELSEN, Da Teoria Geral do Direito do Estado, p. 84.

{10) Os ilicitos absolutos e relativos constituem-se em otos ilicitos vicladores de deveres obsolutos e relatives. $3o
deveres absolutos aqueles impostos & coletividode como um todo e deveres relafives dqueles deveres "relativos” o uma
56 pessoa ou grupo de pessoos. Assim sGo deveres absolutos - aqueles cujo conteddo sejo a ndo infervengdo no esfera
juridica de outrem, como os devares da nde matar, ndo furtar. 5ao refativos os deveres cujo conteide seja uma prestagdo
o um sujeito determinado. Sobre a distingao entre ilicites absolutos e relativos ver, antre outros, PONTES DE MIRANDA,
Francisco Cavalcanti. Tratado de Direito Privado {Parte Gerol, t 11 }, 4° ed., 550 Paulo, RT, 1974, p. 193 et seq.
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{culpével) do devedor e tal dano. Em outras palavras, a prova da culpa é énus do
cliente, do vitimo.

Esta diferenga, de grande significado em geral, fico prejudicada na responsablhzuguo
do médico. Praficamente toda doutrina sobre o assunto afirma pela contratualidade
desta responsabilidade, o que entende-se discussdo indtil.!!

A inutilidade da discussao esta eim que, sendo conteldo da prestagdo do médico
um agir diligenterente, dentro de determinados podrdes técnicos, e ndo a obtengéo
de determinado resultado, 'a prova do dano n&o poderd ser feita pela comprovagéo
de um resultdade insatisfatério, no caso um ogravamento de problema de sadde cu
até a morte, pois tal resultado estd para além do prestagGo e das préprias
possibilidades do profissional, eis que dependem de umao série de fatores externos.
Em virtude disto, a prova do dano passard necessariomente pela avalioggo da
conduta do profissional, verificando se agiu de forma prudente, diligente e com «
pericio exigivel para a situagdo.

Por isto, afirma-se tradicionalmente que a responsabilidade médico é de ordem
extracontratual, pois compete ao cliente provar o negligéncia, impericia ou
imprudéncia médica, enfim, que ndo fenha cumprido com seus deveres.?

Isto, na verdode, trata-se de uma conseqiiéncia de ser sua. obrigagio de meio,
néo de sua classificagdo como contratual ou extracontratual.

Apesar de certa irrelevincio da discussdo, o critério utilizado pela doutrino para
responsabilidade é considerar a responsabilidade médica como contratual, mesmo
quando hé gratuidade no atendimento, e extracontratual quando o dano resulte da
negativa de atendimento ou perante terceiros 13, apesar do CC brasileiro conter
disposi¢do referente a responsabilidade extracontratual .14 :

2.2 Condigoes para imputagdo de um dano

A impericia médica, avaliada como um agir em desconformidade com a melhor
"aquisicdo da ciéncia" 15, também ndo pode se constituir em presungéio de culpa.
A avaliagao do desempenho do profissional deve realizar-se dentro de parédmetros
concretos e nGo-hipotéticos. 56 serd exigivel do.profissional o utilizagéo da methor
técnica possivel de ser executada.nas condigdes . reais que se apresentom, bem
como a responsabiliza¢do pelo desconhecimento das melhores "aquisigées da
ciéncia” dependerd do grau de especializagdo do profissional e de sua conduta
ética perante o cliente, 16

{11} A Jurisprudéncia & clara em ndo admifir presungdo de culpa na responsabilizagio do profissional médice. Exemplar
é acérdéo da 7° Cénara Civel do TJSP ao afirmar que "cobe ao médico tratar o doente com zelo e diligneia, com todos
os racursos de sua profisso poro curar © mal, mos sem se obrigar o fazé-lo, de tal modo que o resultado final nbo
pode ser cobrado ou exigido (...). Este & o quodro que se apresenta, dele nGo se podendo firar o conclustio de ter o réu
obrado com culpa, mesmo que se considere contratual o svo responsabilidade, ou, por outras puluvrus, ndo hé falar
em culpa presumida’. Ap. Civ. 177-280-1/8, rel. Souza Lima. In RT 694, 1993,

{12)."O foto de se considerar como controtual a responsabilidade médica néo tem, ao contrdrio do que poderia
parecer, o resulfado de presumir o culpo. Pode dizer-se que & geral o ocordo no sentido de que & ao cliente que
incurnbe provar a inexecugdo da obrigagiio por parte do profissional”. DIAS, José de Aguiar. Da Responsobilidade Civil,
v. 1, 6% ed., Rio de Janeiro, Forense, 1979, p. 283.

{13) José de Aguiar Dias, Vera M. J. Fradero, Georges Durry, antre outros.

{14) *Art. 1.545. Os médicos, cumrglées, farmacéuticos, parteiras e dentistas s&o obrigados a satisfozer o donc, sempre
que da imprudéncia, negligdncia ou lmpenctu, om atos profissicnais, resuliar morte, inabililag@o de servir ou ferimanto”,
(15) DIAS, 1. A. ‘Op. cit., p. 284,

{16) A profa. Vera Frudem em seu arhigo, p. 127-128, foz ressalva quanto ao médico inferiorano, que néo pode ser
responsabilizade por ndo acompanhor os avangds da medicina. Porém a idéia de interior nos dias de hoje estd relativizado.
Muitas vezes centros de especializagio locelizam:se no interior, bem como o desenvolvimento dos meios de comunicogho
e transmporte ndo permitemn esta escusa.
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E dever ético néio sé do médico como de todo e qualquer profissional que recomende
um especiclista ou alguém que entendo melhor de certa matéria, quando seu
conhecimento ndo alcangar o complexidade do problema.

Em geral a procura do profissional da medicina ocorre em situagdes de emergéncia,
nas quais a negativa no atendimento se constitui em violagdo maior do gue a
prépria impericia,

Porém, para delimitagdo do que pode se constituir em conduta culposa do médico,
& necessdrio que se verifiqgue objetivamente quais sdo seus deveres perante ¢ cliente.

2.2.1 Culpa: descumprimento de deveres médicos

Para a responsabilizagdo hd necessidode de que o médico tenha desprezado ou

ignorado seus deveres. A doutrina mais antiga e parte do Jurisprudéncio entendiam :
que a culpa deve ser grave, ndo ensejando a responsabilizagdo a culpa leve, para ¥
que nao haja inviabilizagéo e imobilizagao do profissional.

Mas, sem sombra de divida, atualmente a posigio de nossos tribunais e de toda o

doutrina é a de responsabilizar toda a falta que atente contra a integridade fisica ou

a vida humana. N&o se pode, nestes tempos modernos, com um desenvolvimento
extraordindrio do medicina, continuar tolerando a perda de vidas pela impericia

médica, muito menos pela negligéneio ou imprudéncia.

O dever médico pode ser agrupado em trés ordens: dever de informacdo e
oconselhamento, dever de assisténcio constante e dever de prudéncia,

2.2.1.1 Dever de informaor

QO dever de informacao se biparte no dever geral imposte a todos aqueles que
celebram um contrato, que é o de informagdo, e no dever especuflco de
aconselhamento.
O dever gerol de informagto esta relacionado com a necessidade do médico, co
tratar com seu cliente numa fase pré-contratual, de estabelecer as condigdes
contratuais para utilizaglio de seus servigos, como, por exemplo, o prego da consulta,
os convénios com que trabalho, sua especialidade e todos aqueles elementos
necessdrios a decisée do cliente em contratar ou ndo.
Além disto, quanto & consulta, que |é é execughio de sua prestacdo, deve realizé-la
de forma que o cliente possa compreender o que se passa com sua sadde, utilizando
vocabulario compreensivel e ¢laro.
Apesar da inexisténcia de limites absolutos sobre o que seja informar e aconselhar,
entende-se que o aconselhamento |@ é a transmissdo de um conteddo de informagdes
sobre o préprio tratamento e estado de sadde do paciente, fornecendo condigbes
ao paciente para decidir sobre determinado tratamento, inclusive pesando os riscos
a gue ird se submeter.
O médico tem o dever de recomendar qual é o melhor solugdo poara resolver
. determinado problema, se o simples repouso ou uma intervengéo cirdrgico, inclusive
nos casos em que hd maiores riscos & sadde ou & vidoa, salientondo este aspecto.
Néo significa, porém, que deve o profissional abalar psiquica e emotivamente o seu
cliente, pois "o cuséncio de pormenores técnicos ndo impede mostre sumariamente
os riscos do tratomento aconselhado; a necessidade de solvaguardar o moral néo
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deve ser superestimada em relagdo de saber para onde o conduzem”. 17

De qualquer forma, se a prudéncia recomenda que o paciente ndo receba todos as
informacaes sobre seu problema, o médico deve informar aos familiares que tenhom
ascendéncia sobre o doente.

Consistird também dever de aconselhamento o dever de indicar, quando necessério,
um especialista no problema apresentado pelo paciente, quando néo o for.

2.2.1.2 Dever de assisténcia e pericia

O dever de assisténcia imposto ao médico ndo decorre somente da relagéo contratual
estabelecida, mas se constitui num imperativo élico imposto a todos os profissionais
da édrea.

E o dever de prestar com a maior corregdo e diligéncia possivel, atendendo aos
chamados e mantendo-se constantemente informado sobre as condigées reais de
seu paciente.

Isto ndo significa que deva o médico ficar de plantéo ao lado do leito de todos os
seus clientes, mas trabalhar de forma que sempre posssa, em tempo habil, colher
os informacdes necessarias para suas intervengdes técnicas. Em outras palavras,
pode-se ofirmar que o atendimento a uma clientela extremamente grande, sem que
haja elementos humanos e técnicos para tal, pode, em algumas situagdes, configurar
o abandono, levando & responsabilizagdo.

Isto & comum na sociedade brasileira no atendimento médico da saude publica, na
qual contrapde-se a caréncia de recursos humanos e materiais e por outro lado
uma extensa fila de doentes, que sGo "atendidos" em segundos pelo médico de
plantdo. Nestes casos, ¢ dificil responsabilizar o profissional, gue encontra-se
"ensanduichado" pela realidade, mas sem dovida, na ocorréncia de danos pela
falta de assisténcia e pelo abandono, deve o estabelecimento péblico ser
responsabilizado pela violagdo de tal dever.

Poderd o médico deixar de atender, mas ndo abandonar. Para tante deverd comunicar
o paciente ou seus familiares, preferenciolmente com uma mofivagao, restituindo os
honorarios recebidos pelos servigos ndio prestados.

O abandono se caracterizo pela situagdo de desinformagdo e desassisténcia,
enquanto que para o paciente hd a expectativa constante de que estd por vir a
"visita" médica.

O dever de assisténcio inclui o dever de vigilancia sobre aqueles pacientes que
possam causar o si mesmo danos, principalmente naqueles afetados por doengas
mentais, ou em doentes que ufilizem medicomentos capozes de provocar alucinagbes
ou oté mesmo depressdes, necessarios muitas vezes para combater a prépria dor.
Também integra a vigiléncia nos periodos pré e pés-operatério, fases em que o
atendimento deve ser constante, evitando-se assim danos por motivos facilmente
afastaveis.

2.2.1.3 Dever de prudéncia

O dever de prudéncia consiste na agdio do médico de acordo com a pauta da boa-fé.
Nao obstante o atendimento médico ndo surjo de um contrato, ndo pode ele realizar

{17) DIAS, J. A. Op. cit., p. 286,
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tratomento arriscado ou operagdo que oferece grandes riscos sem a autorizagdo do
cliente ou de seus familiares, opés o exposigdo de todos os riscos que envolvem a
sitvagdo.

Néo pode o profissional abusar de sua situagdo de superioridade técnica para decidir
sobre a conduta da vida dos seus clientes.

E claro que em situagdes de extrema emergéncia este dever assume outra conotagdo,
a de atender sem a fixagdo de condigdes. Assim naqueles casos em que a gravidade
de uma situagdo exige uma intervengdio imediata, sob risco de vida, fungdo ou
érgdo de paciente sem condigdes de consentir,

Em geral estando presente o consentimento do paciente, mesmo que tacito, o médico
ndo pode ser responsabilizado pelos riscos naturais a deferminada intervengao
cirdrgica ou da utilizagdo de certa medicogdo, exceto quanto verificor-se a ocorréncia
de erro grave ou desrespeito a outro dever. Porém, assumird riscos se atrovés de sua
superioridade escolher arbitrariamente a condugdo do tratamento, expondo o
pociente a riscos muitas vezes injustificodos, ou, se justificados, que ndo seriam
assumidos.

Junto a este dever de prudéncia pode-se acrescentar o dever do aperfeicoamento
constante. N&o bosta ao médico o pleno dominio dos matérias que |he foram
ensinadas no curso de medicing, que lhe hobilitou ao exercicio da profissdo. Hé
necessidade de que acompanhe as técnicas médicos '8 que se desenvolvam sem
cessar, contempordneas a cada um de seus atos, condi¢do para a intervengdo sobre
o corpo humano.

2.2.2 Fases de intervengdo do profissional
O médico intervém diagnosticando e tratando doengas e enfermidades.

2.2.2.1 Erro no diagnéstico

O diagnéstico & o momento no qual se informa ao paciente qual é a doenga ou mol
que lhe afeta, apés buscar junto a este as informagdes necessdrias para tanto.

O diogndstico de uma enfermidade talvez sejo o momento mais importante da
intervengdo médica, pois um erro nestfe momento poderd comprometer ndo sé a
possibilidade da cura, como também poderd trazer danas ndo previsiveis para aquela
situagdo.

A responsabilizagdo por erro no diagnéstico induziré a responsabilizagéo se este
erro for grosseiro ou se a especialidade do profissional impor a este o conhecimento
de determinoda situagéo.

Este erro de diagndstico tem duas faces. A primeira é a ndo-identificago de doenga,
que, se tratada em sua origem, é curavel, mas depois de certo tempo ndo, eliminando
a possibilidade, o chance da ndo-doenga. A segunda é o diogndstico de doengo
evidentemente inexistente ou distinta, cousando danos diretos ao paciente.

{18) Sobre o conceito de tecnica médica ver: FRADERA, ¥ M. 1. Op. eit., p. 121-122: "um conjunto de procedimentos bem
definidos e transmissiveis, destinodos a produzir cerios resultados que se considerem Uteis™.
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2.2.2.2 Erro no tratomento

O tratamento consiste em fase posterior ao diagnéstico, na qual o médico utiliza
distintos meios "para conservar a vida, melhoror a sadde ou aliviar a dor”. 17
Nesta fase o dever de prudéncia e de ossisténcia deve ser redobrado, pois é o
momento da execugdo do diagndstico, momento em que se realizam as infervengdes
sobre o corpo do paciente, seja através de cirurgias, massagens ou farmacoferapia.
Consistird erro no tratamento néo apenas o erro no execugdo de uma cirurgia, por
exemplo, mas tarmbém o descuido com elementos secunddarios que possam trazer
prejuizo. Assim é o problema da infecgdo hospitalar, provocada pela falta de higiene
e descuido na utilizagdo dos equipamentos. 29

Consistird em motivo para responsabilizagéio o esquecimento de equipamento dentro
do corpo humano, utilizagdo de medicamento sem o cuidado de perquirir de possiveis
alergias do paciente, formulagdo de receita ilegivel que leve o farmacéutico a entregar
medicamento errado.

Serd na fase do tratamento que a pericia médica serd avaliada de forma objetiva,
pois, se muitas vezes o grau de desenvolvimento da medicina ndo permite diagnéstico
adequado, no tratamento o médico deve estar constantemente verificando as reagées
as suas intervengdes, tirando a prova da correg@o de seu diagnéstico.

2.3 A prova da culpa e os casos de exclusdo da responsabilidade
2.3.1 A prova da culpa

A prova de que o médico ndo informou suficientemente o paciente scbre os
riscos de uma operagdo, ou ndo |he aconselhou suficientemente é algo dificil, pois a
relagGo médico-paciente tem natureza confidencial, "sem testemunhas, sem documentos,
a ndo ser a receita na qual séo prescritos determinados medicamentos”. 2!

Da mesma forma é impossivel obter colaboragdo daqueles que desenvolvem
seus trabalhos junto ao médico. De outros médicos ha solidariedade, pois também
poderdo estar em situagdo idéntica, bem como de outros profissionais, que agem
sob comando dos médicos, dos quais depende o seu emprego e sobrevivéncia.

Este siléncio leva inclusive a que se otribua cos médicos a pecha de "méfia de
branco". 22

Apesar de ndo se poder generalizor esta afirmagGo, é certo que o
corporativismo profissional € muito grande entre os profissionais da medicina. Assim,
quando determinado processo depende de conhecimentos técnicos recorre-se a
outro profissional da drea, para identificar quais os deveres descumpridos,
principalmente quando se cogita de falta de pericia. "Este, membro da mesma classe
profissional, serd apenas relativamente sincero em sua apreciagdo a respeito da
conduta de seu colega", 23

{19) DIAS, J. A. Op. cit., p. 297.

{20} Por sinal, foi em viftude de infecqio hospitalar, apds uma cirurgio, que foleceu o entde Presidente da Repdblica
Tancredo de Almeida Neves.

(21) FRADERA, Y. M. 1. Op. cit., p. 124.

[22) DIAS, ). A. Op. cit., p. 312.

(23) FRADERA, ¥V, M. 1. Op. cit,, p. 124.
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Por isto, na avaliagéo da prova ndo pode o julgador esperar provas diretas e !
absolutas para sua responsabilizagdo, pois serd sobre indicios e evidéncias l6gicas
que deveré formar seu convencimento. 24

Sobre este aspecto é ainda importante referir que embora seja um fornecedor,
as regras referentes & responsabilizagdo civil do médico sdo as do CC e ndo do
CDC, por disposigto expressa sua. O art. 14, § 4°, menciona que a responsabilidade
dos profissionais liberais é subjetiva, fundada na culpa.

Néo obstante a isto vigem as demais disposicaes do CDC, entre elas o art.
6°, Vlll, que determina como direito do consumidor *a facilitagdo do defesa de seus
direitos, inclusive com a inversa@o do &nus da prova, a seu faver, no processo civil,
quando, a critério do juiz, for verossimil a alegagdo, ou quando for ele hipossuficiente,
segundo os regros ordindrias de experiéncia".

Isto significa que mesmo havendo a necessidade da verificagdo da culpa do
profissional, em circunstdncias nas quais o paciente ndo tem as mesmas condi¢oes
do profissional para produzir a prova, tal 8nus deve ser invertido, aliado a situagbes
onde & verossimil sua alegagéo, bastando uma cognig@o superficial.

Mais do que isto, o prof. Nelson Nery Junior 25 entende que quando tratar-se
de obrigagéio de resultado o critério para verificagdo da responsabilidade nao esta
limitado pelo art. 14, § 4°, submetendo o profissional as regras da responsabilidade
objetiva,

2.3.2 Exclusao do responsabilidade

Ndo suscitara responsabilidade quando entre a acéo do médico e o resultado
morte, ou agravamento da enfermidade, néao existir um nexo de causalidade.

56 seré responsavel o médico que, agindo culposamente, provocar danos.
Por se tratar de uma obrigagéo de meios, a indenizagdo serd possivel quando o
médico, no caso concreto, descumprir seus deveres.

Porém se intervir outro fato na cadeia cousal, como o ocorréncia de nova
enfermidade ou o manifestagéo de sinfomas antes ndo aparentes, surge um problema
para o responsabilizagéo.

A solugdo ofertada pela Jurisprudéncia francesa 26 é o de que, mesmo quando
haja interferéncia de “predisposi¢des mérbidas da vitima®, ndo hé motivo para
diminuicdo de responsabilidade, devendo a indenizag@o ser integral por ser a
obrigagao de meio e ndo de resultado.

Quando, apesar de alertado, o paciente assume determinado risco, que & préprio
de certas intervengdes, também néo se pode imputar responsabilidade ao médico.

{24) Exemplo desta dificuldade esté no Ap. Civ. 589.069.996 da 5° Cém. Civ. do TJRS, rel Des. Ruy Rosado de Aguiar
Junior: *Afasto as conclusaes do toudo quanto as questses da natureza juridica, fora do émbito da pericia. Lamenio que
- {...} omitindo-se em responder sebre quostdes reclmente relevontes, por aspectos meramente fermais ng formulagao
do pergunto, e respandendo outras de forma dogmética, come especialmente ocorreu .., {...). Em razéo das deficiéncias
dessa provo, foi determinada a diligéncia de folhas, para que o servigo médico, depois procurodo pela outora, enviasse
os dados oli registrados a seu respeito. Mais uma vez, como & praxe, ndo teve &xito na colheita de informes esclarecedores;
doi o necessidade de uma renavada tentativa, igualmente frustrada, .. {...). © que existe, porém, |§ é para um juizo de
procedéncia de agdio”. In RITIRS 149, p. 462,

{25} NERY JUNIOR, Nelson. *Os Principios Gerais do Cédigo de Defesa do Consumider”, in Revista do Direito do Consumidor,
n. 3, p. 56.

{26) FRADERA. V. M. 1. Op. cit,, p. 129
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Cumprindo o dever de informar, mesmo que o risco seja grande, inclusive
igual & possibilidade de recuperagdo, ndo serd o médico responsabilizado se o
resultado que busca atingir seja o de ofastor um mal maior, como, por exemplo, a
prépria morte.

Nestes casos deverd o profissional pesar os bens que estdo em jogo e avaliar
com grande cuidado os rumos a serem seguidos. Se for necessério deverd precaver-
se com o auxilio de colegas que endossem sua opgdo.

3. PROBLEMAS ESPECIFICOS DO DANO MEDICO
3.1 A perda de uma chance ¢ a responsabilidade médica

A perda de uma chance é um tipo de dano. Surge quando pela intervengéo
do profissional o paciente perde a possibilidade de se ver livre de determinada
enfermidade.

Em cutros polavras "concretizo-se a perda de uma chance quando determinado
acontecimento ndo ocorreu, mas poderia ter ocorrido, por si mesmo ou através de
intervencdo de terceiro. Q evento teria sido possivel, mas o atuagdo do médico
tornou-o impossivel, provocou a perda de uma chance". 27
Q prof. Frangois Chabas questiona sobre a aplicacdo das mesmas condigdes de
verificogdo da responsabilidade civil do médico pelo perda de uma chance.
Considera que o caso de quando @ acdo do médico provoca diretamente @ morte,
e que a morte seja uma decorréncia de fatos externos & agdo do médico, serd
responsdvel se sua intervencdio sobre tal doengo em determinade momento pudesse
significar a chance de sobrevida, em virtude de que hé provas técnicas de sucesso
no tratamento de doengas iniciois.

Indica como exemplo o médico que ndo diagnostica a existéncio de um cdncer
vterino numa pociente, que tardiamente o descobre pela intervengéo de outro
profissional especialista. Neste caso hé alto coeficiente de cura do céncer quando
diagnosticade na sua crigem, motivo pelo qual a impericia médica eliminou as
chances de sobrevivéncia da paciente. 28

Posteriormente, ainda na introdugdo de seu trabalho, pondera que esta é uma "fausse
théorie de la perte d'une chance”,?? pois o que se perde é a chance do cura e ndo da
continuvidade da vida, que depende de um conjunto complexo de fatores aleatérios
subseqiéntes. Ndo ha uma inversdo da situagao inicial e da final, pois o que o
médico faz perder é a chance da "nédo doenga” e ndo da vida. 30

Na verdade, o médico imperito ou negligente ndo elimina as chances de sobrevivéncia
do paciente. A morte ndo serd um prejuizo decorrente do fato culposo do médico,
mas "une simple possibilité de réle causal". 3!

{27) FRADERA, V. M. ). Op. cit,, p. 130,

{2B) CHABAS, F. La Perte d'una Chance en Droit Frangoise - Texto inédito, datilografado, autegrafade a prof. Vera Fradera,
1992, p. 2.

{29) CHABAS, F. La Perte d'une Chance en Droit Frangoise - Texto inédito, dotilografade, autegrafade & prof. Vera Frodera,
1992, p. 2.

{30) "Il fout alors se garder d'une erreur de raisonnement gui moftrait de la consusion entre gléa infrinsdgque au préjudice
ef incerfitude seu le lien causal” CHABAL, F CHABAS, F Lo Perte d'une Chance en Droit Frangoise - Texto inédito,
datilogrofado, autegrafado & prof. Vera Fradera, 1992, p. 3.

{31) CHABAL, F. CHABAS, F La Perte dune Chance en Droit Frangoise - Texto inédito, datitografade, autografade & prof.
Vera Fradera, 1992, p. 3.
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Nao existe de fato uma aleatoriedade no fato de sobreviver, mas no chance de ndo
morrer, ¢ que & um risco constante. 32

Por outro lade, estando configurada uma enfermidade e o profissional atua de
forma a pér por terra todas as possibilidades de recuperagto, sua intervencao culposa
ndio serd sobre um risco de sobreviver, mas sobre a chance de recuperagdo, devendo
por isso indenizar o dano.

"Aisi le chirurgien qui opére mal un paralytique qui avait des chances de recouvrer la
mobilité de son bras et rend l'infirmité irrevérsible, doit réparer la perte des chances
dont il est cause”. 33

No Brasil o perda de uma chance ndo tem sido indenizada, exceto em alguns casos
especificos, por alguns tribunats.

3.1.1 Surisprudéncia sobre a perda de uma chance

A Jurisprudéncia francesa entende que existe a perda de uma chance de sobreviver.
Ocerrendo agdo culposa do médico e posteriormente morte, ndo hovendo nexo de
cousalidade entre o resultado morte e a conduta culposa, deve indenizar pela perda
de uma chance de sobrevida.

Assim decidiv o Corte de Cassagdo francesa em diversas oportunidades. 34

O fundamento das decisdes se deram sobre o fato de que a culpa do médico era
evidente, grave, openas havendo éxito sobre as conseqiéncias de sua intervengdo.
O Acérdao Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul, cujo relator foi o Des. Araken
de Assis, & inédito ao reconhecer a perda de uma chonce como fator de
responsabilizagdo civil do médico. 33

Tratou-se de caso em que paciente possuio nimero baixo de espermatozédides, motivo
pelo qual foi realizada cirurgia, de cardter 36 eletivo e ndo urgente, que teve como
resultado final morte, A responsabilizagdo do médico se deveu a que a cirurgio foi
realizada prematuramente, pois embora o nimero de espermatozéides do paciente
{fosse baixo, através da inseminacao artificial a fecundagdo era uma possibilidade.
Além disso o paciente estava casado apenas hd uma semana. Também errou ©
meédico oo dar alta ao paciente que encontrava-se febril. Com o agravamento da
febre e outros sintomas surgidos opds a cirurgia o médico se restringiu a atender o
paciente por telefone recomendando o uso de antipirético e termdmetro.

Voltando para o hospital o paciente foi para a Unidade de Tratamento Intensivo,
vindo a falecer devido a um quadro de septicemia.

Ainda como elemento importante censiderou-se que a vitima concorreu para que o
evento acontecesse por fer insistido em voltar para casa, motive pelo qual houve
redugdo no valor da indenizagéo.

(32) Ndo obstante a isto a Jurisprudéncia francess decide no sentido de que o perda de uma chance se configuro quando
ma presenca de cero risco o conduta do médico o aumenta: Ma perte d'une chance implique Fexistence préalobe d'un
risque suscephible didtre augmenté par l'oadion incriminge [...) le decteur G. A commins une imprudence et gugmenté les
chances de son malede d'éntre exposé & lo complication survenue”™. Deciséio do 1.% Cémars Civil do Corte de Cassogdo
francesa, de 17.11,1987%. In: DURRY. Georg "Sur un proboble revirement de jurisprudence en matiére de réparation de la
perte dune chance de guérison ou de servie”, in: Revue Trimestrielle de Droit Civil, 1983, p. 547.

{33) CHABAS, F. Lo Perte d'une Chance an Droit Frangoise - Texto inédito, dotilografado, autografodo & prof. Vera
Fradera, 1992, p. 6.

(34) DURRY, Georges. “Foute Médicole et perte de Chances de Survie®, in: Ravue Trimestrielle de Droit Civil, 1972, o. 408 et seq.
(35) Ap. Civ. 592.020.846, 1° C&m, Civ, In RITJRS 158, 0. 214 ef seq.

{36) Que se contrapde a cirurgia emergencial ou de urgéncia
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‘Liberando o paciente e retardando seu reingresso na instituicdo hospitalar, o opelante
fé-lo perder chance razodavel de sobreviver, embora o viruléncia estatistica da
doenga".37

No mesmeo sentido i@ julgou o Tribunal de Algodo de Minas Gerais o condenar
médico e hospital por ter eliminado as chances de sobrevivéncia de felo, ao
abandonarem gestante. Se fosse ela atendida a tempo, haveria possibilidade de
realizagdo de cesariana e sobrevivéncia do feto. Pelo atendimento tardio a crionga
veio a falecer.

"Nesta mesma linha, o teoria francesa da perte d'une chance admite a culpa do
médico sempre que suo omissdo ou erro tenha comprometido as chances de vida
ou integridade do paciente. A responsabilidode do médico, entdo, independeria do
comprovagdo do nexo cousal entre culpa e dano, pois que, & luz desso teorio, o
culpa é precisamente néao ter dado todas as oportunidades {'chances’) ac paciente™.38
Também o TJRS tem océrddo no sua revista n. 149, p. 459, sobre o tema ndo
reconhecendo a perda de uma chance.37

3.1.2 Coisa julgada absolutéria

O prof. Chabas questiona também coisa julgoda penol e sua influéncia sobre
a responsabilizagdo civil do médico.

Poderia-se responsabilizar um médico pela perda de uma chance, se ha
sentenga penal absolutéria, numa agdo penal por homicidio culposo?

E correto que ndo héd como responsabilizar civilmente o médico pelo evento
morte, em virtude da inexisténcia de uma relogac causal entre seu ato e o resultado,
porém a coisa julgada ndo se opde & indenizagdo do prejuizo causado da perda da
chance de sobrevida. Para tanto cita um acérdéo da Corte de Cassagao francesa:

‘Attendu, que Mme A (Veuve du patinet) a soutenu que les fautes commises
par N. (Le médicin) avaient au moins fait perdre @ son mari des chonces de survie...;
Attendu, qu'en ne s'expliquant pas sur ce moyen, qu'elle n'a pas écarté par le motiv
relativ & l'autorité de la chose jugée, la juridiction pénale oyant eu seulement &
rechercher s'il existait un lien de causalité certain entre les fautes commises par N. Etl
le décés de °, la Cour d'appel n'a pas satisfait aus exigences du texte susvisé." 40

Em outras palavras significo que o avaliogdo do perda de uma chonce néo
possa pelo andlise do nexo cousal entre o ate culpose e a perda de um bem da vida,
mas do nexo causal entre o ato culposo e a chance de poder obter o bem da vida.

Processualmente poder-se-ia ofirmar que a coisa julgada ndo afinge a
possibilidode da indenizacdo pela perda de uma chance em virtude de que o pedido
e a causa de pedir num e noutro caso sao distintas.

{37} Yoto do relator, Des. Araken de Assis. Ap. Civ. 592.020.844, 12 Cam, Civ. In RITJRS 158, p. 214 et seq.

{38) "Com efeito, se realizasse o cesariona, haveria o probabilidade de sucesso no parto, e se procurasse um
contaie permenente com © hospital, quando se afastou do plantde, poderia dar o tratamento & paciente evitando o
desditoso resultado”. Ap. Civ. 153.433-8, 3° Cam, Civ, rel. Juiz Tenisson Fernondes. In Ravista do Direile do
Consumidor, n. 9, p. 152.153.

{39} Ap. Civ. 589.069.996, da 5% Com. Civ. do TIRS, rel. Des. Ruy Rosado de Aguiar Junior, em 12.06.1990. In
RITIRS 149, p. 459-443; "Cirurgia eletiva parn corregio de miopia, resultando névoa no olho operado & hipermetropia.
Responsabilidade reconhecida, apesar de nao se tratar, no caso, de obrigagto de resultodo e de indenizagdo por
perdo de uma chance”. p. 459.

{40} CHABAS, F. Le Perte d'une Chance em Droit Frangoise - Texto inédito, datilogrofado, autografado & prof. Vera
Fradera, 1992, p. 10-11.

100 Arg. Cons. Region. Med. do PR.
14(54), 1997




No mesmo sentido a Jurisprudéncia criminal francesa nega a possibilidade
de penalizagéo por homicidio culposo nos casos em que o médico foi culpado pela
chonce de sobreviver ou de cura, néo se constituindo em motivo de penalizagdo”.?!

Num caso ern que ndo hd aleatoriedade de um resultado, como, por exemplo,
a realizagdo de uma cirurgia em alguém que néo corre nenhum perigo ndo enseja a
responsabilizagdo pela perda de uma chance. Mesmo que néo se descubra nexo causal
entre o ato culposo do médico e o morte do paciente, ndo héa chance a ser perdida,
porgque abstrafamente o paciente tem todas as chances de sobreviver, ndo estando
presente a aleatoriedade. O bem perdido é a vida mesma e ndo a chance de sobreviver.

O dano neste caso, provado o nexo de causalidade, ¢ direto.

E equivocada o compreensdo de que na responsabilidade civil do médico a
perda de uma chance é um prejuizo que se avalia em fungdo das chances que o
paciente term de sobreviver, pois isto & uma transferéncia de riscos. O equivoco
decorre de que a perda de uma chance deve se constituir num fato que elimine a
aleatoriedade, tornando certo o resultado.

Se, apesar da agéo culposa, continua a existir uma possibilidade de

" sobrevivéncia, nem todas as chances foram eliminadas, persistindo a aleatoriedade

do resultado, ndo havendo dano.

Hé, porém, decisdes da Corte de Cassagdo francesa 42 que entendem
indenizavel se o risco surgido decorre de uma agdo culposa do médico. Porém se o
risco é inerente a determinada situagdo e ndo proveniente de uma agdo culposa,
ndo ha direito & indenizagao.

No Direito brasileiro é plenamente possivel a indenizag6o pela perda de umo
chonce, mesmo que haja sentenga absolutéria penal, pois o "chance" ndo é bem
cuja les@o possa implicar pena.

Ressalte-se, porém, que no caso de absolvigdo com fundomento no art. 386,
I, do CPP serda dificil uma resposta positiva, em face das razdes de politica juridica e
até de seguranca juridica da coisa julgade abolutéria.

3.2 O dano moral e estético

Entende parte da Jurisprudéncia que o deno moral, provocado por ‘erro
médico”, é indenizével quando estiver presente o dolo.

Q TISP entende que s6 é indenizével o dano moral quando "o ilicito resulte de
ato doloso, em que a carga de repercussdo ou de perturbago nas relagdes psiquicas,
na tranqiilidade, nos sentimentos e nos afetos de uma pessoa, se reflita como
decorréncia da repulso ao ato intencional do autor do crime”. 43

Apesar disto, entendemos que ndo existe motivo juridico para néo indenizar
o dano moral decorrente de mera conduta culposa. No caso da responsabilidade
civil do médico a possibilidade destes danos é maior, principalmente considerando
que o dano moral tern por objeto a dor fisica e emocional, sempre quando hd agdo

culposa do médico.

{41} CHABAS, £ Le Perte d'vne Chance em Drait Frangoise - Texto inédito, datilografado, autogrefado & prof. Yera
Fradera, 1992, p. 12.

{42) CHABAS, E Le Perte d'une Chance em Droit Frongoise - Texto inédito, datilografado, autografado & prof. Vera
Fradera, 1992, p. 16.

(43} Ap. 181.514-1/1, 4° Cam. Civ., rel. Des. Olave Silveira. In RT 704, 1994,
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Havendo dano provocado por conduta culpdvel, deve ser indenizado, mesmo
que de ordem moral.

& o Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul e grande parte dos tribunais do
pais, inclusive certas cémaras do TISE t&ém entendimento diverso, admitindo a
indenizagdo do dano moral.

A preocupagdo com a estética, e portanto sua indenizabilidade, néo estd
também condicionada com a cirurgia estética. Mesme a intervengdo médica
recuperadora deve se preocupar com o resultado estético. Por isso & também
indenizavel o dano estético provocado pela pericia médica, comum naqueles casos
em que héd amputagéo de um membro ou deformagao facial.

As situagdes que ensejam a indenizag@o por dano estético sdo muitas. Mesmo
quando hd o possibilidode de ufilizagdo de prétese ou de recurso que diminua a
extenséo do dano moral ou estético, deve este ser indenizado. 44

Também deve indenizar o médico que realizando cirurgio de natureza
*mastolégica”, sobre os seus da paciente, mesmo que para retirar possivel cancer,
deve ser capacitado na érea da cirurgia pldstica para evitar aleijdo.*3 Resulta disto
que, em alguns casos, existe uma obrigagdo de resultado quando, embora
essencialmente de meio, determinado resultado seja previsivel.

3.3 A indisponibilidade da vide e sadde humana e o problema do
consentimento

3.3.1 Experiéncia sobre seres humanos

Consistird em abuso de poder a intervengdo médica quondo nde houver
autorizagdo do paciente.,

Porém, mesmo que haja autorizagéo do paciente, ndo poderd o profissional
utilizar tratamentos ou intervengdes cujos riscos sejam desproporcionais as vantagens.

E pacifico que o corpo humano & indisponivel juridicamente, assim como o
s&o todos os direitos da personalidade. Néo poderd, por isso, o profissional realizar
experiéncias sobre o corpo humano. N&o excluird sua responsabilizagaoe a alegagao
de sua atuagdo “desinteressada”, 44

Em hipétese alguma poderd o médico transformar o ser humano em cobaia,
mesmo com sua concordancia. O limite desta regra estd em dois aspectos.

Primeiro que é permitido ao médico inovar quando a situagdo |he impuser,
sejo pela emergéncia, pela caréncia dos materiais e medicamentos utilizaveis

(44) O Des. Adroatdo Furtado Fabricio ac julgar questde semelhante questiona: "Por mais perfeita que seja a peca
de protese, evidentemente néo serd bastante para simular com perfeigéo a aparéncia, os movimentos e as mutagbes
naturais do fecido humano vive. O emprego desse recurso poderd reduzir a extensdo do dano estético, mas ndo
reparé-lo por inteiro. Bastaria perguntar-se: poderia o autor cumprimentar cutra pesssoa com um aperfo de mdo,
sem dar a perceber que a sua & artividial, sem vida, pobre simulacro de verdadeira méo ¥

Aindo menos aceitével é o argumento segundo o qual o emprego do prétese, por via indireta, elminario o dano
moral. O ofendido, ele préprio, mesmo que a préfese fosse perfeita a ponto de enganor os circunstantes, estaria
sempre consciente do orlificialidade, e tol consciéncio representa sofrimento, perda de aute-estimo e de confianga
prépria, retrogdo no relacionomento social - todo uma constelagiio de males que representam o loda subjetivo do
dano moral". Ap. Civ. 593.044.209, 6° Cém. Civ. Porto Alegre. In RITIRS 160, p. 403.

{45) "Nao podia o cirurgiGo abstrair do compo de suas obrigagdes juridicas a preocupagio basica com os resultados
estéticos, pelo elevadissimo se ndo decisivo grau de importéincia que representavam no quadro das expectaivas de
cliente & que a nenhum médico, posto néo sendo especiolista, era dodo ignorar®, TIST. Ap. Civ. 129.946-1, 2° Cam.
Civ., rel. Des. Cesar Peluso. In Revista do Direito do Consumidor, n. 11. p. 176.

{46) DIAS, ). A. Op. cil., p. 290.
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tradicionalmente ou quando a suo intervengdo ndo sejo potenciolmente mais
prejudicial que a inagdo. Neste sentido também deve-se ressaltar que o avango da
ciéncia estd na possibilidade de inovagdo. Mas esta inovagdo deve estar dentro de
condi¢bes de segurange minima e inserida dentro de uma perspectiva de estudos e
ndo na aleotoriedade e empirismo individual.

Sem ddvida também o médico serd responsabilizado por viclagdo de deveres
legais, como o de divulgogio de segredo profissional, ou a violagdo & Lei 3.268/
57, que é o seu codigo de ética, ou entdo de violagao de normas como a que proibe
o aborto etc.

3.3.2 Intervengdes contra o consenfimento do paciente

A regra é gue o médico sempre que o tratamento apresentar algum risco
deve ele consultar o paciente ou seus fomiliores.#” Em havendo negativa devera
ndo intervir, informando também dos graves riscos de tal decisdo.

Polémica porém ¢ a questdo, quando determinado tratamento é necessario,
mas o paciente nego-se a recebé-lo, pondo em risco sua integridade fisica e em
muitos casos sua prépria vida. Qual deve ser a postura do médico?

Tradicionalmente a doutrina ensina que estande o paciente consciente dos
riscos e de suo decisdo deverd o médico se abster. Assim, José de Aguiar Dias
leciona:

"o operagdo sem consentimento equivale a ogressdo {...) o caso de um paciente
que teve a perna esmagada e que recusou, terminantemente, consentir na amputagéo
tornada necessdria, sobrevindo-lhe a morte, em conseqiéncia de gangrena gososa.
Os médicos que propuseram a operagdo ndo pediam proceder de outro modo, em
face da comprovada lucidez que manifestara o paciente, oo rejeitar a intervengdo
cirdrgica” 48

Nao se pode concordar que esta seja a melhor solugdo. Se é certo que o
consentimento do paciente é elemento fundamental, pois o destine da vida das
pessoas cabe a si, também é certo que a sociedade moderna ndo tolera o autofiagelo
e o suicidio, consistinde numa figura antijuridica, porque também anti-social. Se
ndo hé penalizagdo para ¢ svicidio é muito mais por impossibilidede do que por
condescendéncia moral.

Mais forte que o dever de atender o vontade do paciente, é o compromisso
do médico com a vida e o seu dever de prestar socorro a quem necessita.4?

Neste sentido Juiz de Direito do Rio Grande do Sul, Artur Arnildo Ludwig,
decidiuv sobre caso em que familiares de paciente opunham-se & transfusio de
sangue em situagdo de iminente perigo de vida, por motivos religiosos.

Afirma que,

"uma paciente, {...) em estado de salde precério, com anemia, deficiéncia

{47) No caso de alguém que estejo inconsciente, sejo menor ou ndo fenha poder de decisdo sobre sua pessoa,
como, por exemplo, os doentes mentais,

{48) DIAS, 1. A. Op. cit., p. 290.

{49) O CP brosileiro prevé tal situaghe no seu art. 146 § 3°,, |, quando trata do ¢rime de constrangimento ilegal, no
capitulo referente aos crimes contra a liberdade pessoal: § 3.% Nao se compreendem na disposi¢io deste arligo: | -
a interveng@o médica ou cirdrgica, sem o cinsentimento do paciente ou de seu representante legal, se justificada por
iminente perigo de vido; Il - o coogdo exercido para impedir suigidio: .
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renal, infeccGo e outras patologios correlatas, em conseqiéncia de parto por
cesariana, com hemorragia, negava-se, terminantemente, assim como seu marido
e demais familiares, a se submeter o uma transfusdo de sangue, o que segundo
declaragdes médicas e exames realizados por uma junta médica, era necessario,
sob pena de morte iminente (...). A paciente e sua familia opunham-se & transfusao
por motivos religiosos, vez que professavam a religido Testemunhas de Jeov4".59

Fundamenta a decisGo de autorizar os médicos a realizarem tal tronsfuséo
com base que que o defesa do bem vida ndo depende de consentimento, pois
indisponivel. Se constitui em excludente de tipicidade tal conduta, na medida em
que visa evitar suicidio. 3!

Ainda sob o ponto de vista penal acrescenta que o representante da paciente
em se opor & intervengdo médica "poderia configurar, em tese, conforme o caso,
até cogitagdo ou instigagdo/indugdo do médico & prética de homicidio tentado ou
consumado, sob a forma de dole eventual (assumir o risco), ante as condicoes
precdrias de sobrevivéncia”.

Sob o ponto de vista da responsabilidade civil, a questdo & delicada, pois
embora o dever do médico seja o de preservar a vida, sua atuagdo nem sempre é
suficiente pora tanto.

Poderia se indagar, perante a questdo posta para ser decidida pelo juiz Artur
Ludwig, outras duas possibilidades. Se realizado o intervengdo o resultado morte
ocorresse, ou se 0s médicos seguissem as instrucdes dos fomiliares e do paciente,
ndo intervindo, resultando também na morte do paciente. Seria o médico
responsavel?

As respostas dificilmente podem ser precisas em nivel abstrato.

De qualquer forma, configurada uma situagdo emergencial e de perigo o
elemento "vontade" e autorizagdo fica relativizado. Primeiro pelo compromisso do
médico com a vida e em segundo lugar que em situagées de emergéncia o paciente
e as pessoas envolvidas com ele nem sempre possuem os melhores condigoes
psicolégicas para decidir sobre a condugéo da "agdo médica”.

Nestes casos o profissional deve usar da prudéncia e de sua pericia e decidir
qual é a melhor decis@o, pois em circunsténcias emergenciais & o Unico com condigbes
de saber gual é o melhor cominho a seguir.

Por isso, se € importante a "concordéncia" com a realizagdo de uma cirurgia
ou tratamento, ndo € indispensavel, nem sequer implica presun¢éo de culpa ou
assuncdo de riscos.

Numa possivel acéo de responsabilidade o avaliagde da conduta do
profissional deve se restringir & andlise da culpa diante das circunstncias concretas
que se |he apresentaram de urgéncia e perigo. O aval de outro profissional da drea
ou a prudéncia dos profissionois do Hospital Concei¢éio de Porto Alegre que
requisitaram autorizagdo judicial para realizar a transfusdo de sangue & de bom
tom, porém, nem sempre hd tal possibilidade ou tempo para tanto.

{50) LUDWIG, Artur Arnildo. "Opor-sa a Iransfusto de sangue, ante iminente perigo de vida, por motivos religiosos®,
in Direito em Debate, n. 3. ljui: eD. Universidade de ljui 19932, p. 116.
(51) LUDWIG, A. A. Op. cit., p. 117.
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Também |6 decidiu o TIRS que no caso de divida, o profissional deve seguir o
melhor orientagdo que tiver, ndo cabendo ao Judicidrio dirimir ddvida. Existindo duvida
deve seguir literotura médica, mesmo que parte dela seja divergente quanto ao methor
tratamento. O importante é que demonstre ter utilizado a técnico a sua disposigéo.

‘Cautelar. Transfuséo de sangue. Testemunhas de Jeova.

Néo cabe ao Poder Judicidrio, no sistema juridico brasileiro, autorizar altas
hospitalares e autorizar ou erdenar tratamentos médico-cirirgicos e/ou hospitalares,
salvo casos excepcionalissimos e salvo quando envolvidos os interesses de menores.
Se iminente o perigo de vida, é direito e dever do médico empregar todos os
tratamentos, inclusive cirdrgicos, para salvar o paciente, mesmo contra a vontade
deste, de seus familiares e de quem guer que seja, cinda que a oposicao seja ditada
por motivos religiosos. Importa do médico e ao hospital é demonstrar que utilizaram
a ciéncia e a técnica apoiadas em séria literatura médica, mesmo que hajo
divergéncias quanto ao melhor tratamento. Q Judicidrio ndo serve para diminuir os
riscos da profissdo médica ou da atividade hospitalar. Se a transfusdo de sangue for
tida como imprescindivel, conforme sélida literatura médico-cientifica (néo
importando naturais divergéncias), deve ser concretizada, se para salvar a vida do
paciente, mesmo contra a vontade das Testemunhas de Jeovd, mas desde que haja
urgéncia e perigo iminente de vida (art. 146, § 3°, inc. 1, do CP). Caso concreto em
que néo se verifica tal urgéncia. O direito & vido antecede o direito a liberdade, aqui
incluida a liberdade de religido; é falécia argumentar com os que morrem pela
liberdade, pois af se trata de contexto fatico totalmente diverso. Ndo consta que
morto possa ser livre ou lutar por sua liberdade. Hé principios gerais de ético e de
direito, que aligs norteiam o Carta das Nag¢des Unidas, que precisam se sobrepor
as especificidades culturais e religiosas; sob pena de se homologarem as maiores °
brutalidades; entre eles estdo os principios que resguardam os direitos fundamentais
relacionados com a vida e a dignidode humanas. Religides devem preservar a vida

e ndo exterming-la",
(Ap. Civ. 595.000.373, julgada pela 6% Cam. Civ. Do TIRS, rel. Des. Sérgio
Gischkow Pereira, em 28.03.1995, publicado na RITJRS 171, p. 384 et seq.)

3.4 A responsabilidade do médico pelo fato de terceiro e pelo fato coisa
3.4.1 Danos cousados por enfermeiros

Aqueles danos causados por prepostos, pelos enfermeiros ou outros
empregados do estabelecimento hospitalar séo de sua responsabilidade.

Se o dano for causado por enfermeiro do hospital, do qual o médico apenas
se utiliza para tratamento de seus doentes, surge o problema de saber de quem é o
responsabilidade: do hospital ou do médico.

José de Aguiar Dias 32 indica ser do médico, pois é dele a responsabilidade
do paciente, pela vineulagdo existente na transmissao das ordens técnicas, de exclusiva
competéncia deste, configurondo a subordinagdo.

(52) DIAS, 1. A. Op. cit., p. 293.
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Porém nos dias atuais, com a nova legislagdo consumerista, ndo se pode ter
dovida que a responsabilidade pela prestagiio dos servigos hospitalares é dirigida
ao préprio hospital e ndo ao profissional liberal que eventualmente ocupe suas
dependéncias. Mois do que isto, em se tratando de dano provocado por terceiros,
que o médico, a responsabilidade serd objetiva, ndo perquirindo-se de culpa.

3.4.2 A substituicéio enﬂ’e profissionais: danos causados pelo anestesista

A medicing do século XX tem se coracterizado pelas grandes inovagdes na
arfe cirurgica. Hoje hé transplantes de coragéo, de pulmdo, de rins, como de varios
outros érgdos do corpo humano.

Tois cirurgias historicamente encontraram barreiras na dor, conseqiéncia
natural de uma incisdo sobre o corpo humano. A "anestesia”, como técnica de
eliminagéo da dor, através de terapia quimica, foi um dos elementos fundamentais
pora o desenvolvimento das técnicos cirdrgicas e por consequéncia do salvamento
de muitas vidas.

Ao mesmo tempo que trouxe muitas vantagens, pela violéncia como os agenfes
quimicos agem sobre o organismo humano e, em especial, pela fragilidade de
certas pessoas, fem sido o "anestesia” um dos motivos maiores de causa de Sbito
por erro médico.

O cuidado neste sentido deve ser redobrado, imputando-se ao anestesista o
mesmo conjunto de deveres que ao cirurgido. "Jamais deve o risco da anestesia ser
maior que o risco da operagdo, isto é, em operogbes de menor importncia é
desaconselhavel aplicar anestesias gerais, convindo, sempre que possivel, guardar
a proporgdo ou relago direta entre a anestesia e a importéncia da operagdo".33

Além disto compete ao anestesista colher informagées junto ao cirurgido sobre
as condicdes do paciente e, se necessario, realizar testes e exames que indiquem
extrema sensibilidade ou inclusive alguma rejeigio aos anestésicos, necessitando
sempre do consentimento do paciente sobre a modalidade de anestesia.

Apesar de ser a figura dominante, responsavel pela operagéo como um todo,
bem como por ser ele quem manteve contato com o paciente, ndo pode recair
sobre tal profissional a responsabilidade dos demais, embora houvesse forte
tendéncia dos juristas em geral entenderem neste sentido.

Neste dmbito é importante a nogdo de que nos dias atuais, com niveis de
especializacéio cada vez maior, a atuagdo conjunta, a formagao de equipes para
realizagdo de cirurgias é algo indispenséavel, motivo pelo qual atribuir
responsabilidade ao cirurgido dos atos auténomos dos demais é extremamente
dificil.

Esta dificuldade resulta de que hoje ndo hé uma relagéo de subordinagdo
acentuada entre o anestesista e o cirurgido, o que ndo exclui, por outro lado certa
responsabilidade pela integragtio dos trabalhos desenvolvidos.

A responsabilidade de um profissional pela infervengéo de outro pela
caracteristica da liberalidade, sé existird se houver a preposigGo de um profissional
sobre outro, quando um age sob diregdo de outro. Nos demais casos a
responsabilidade de cada um é auténoma na sua esfera de atuagdo.

{53) DIAS, J. A. Op. cit,, p. 295.
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A mais nava jurisprudéncia atribut solidariedade entre o anestesista e ¢ hospital.
Assim o Tribunal de Algada de Minas Gerais.>*

Acérddo do TJRS3 condena néo s6 o anestesista, comoe empresa que
transportou tubos de oxigénio (trocados para gas carbénico) e hospital. O anestesista
por ndo ter verificado ser oxigénio; a empresa que engarrafadora por colocar CO2
em tubos verdes, destinados o O2, conforme recomendacdo da ABNT e o hospital
por ser responsdvel por seus empregados; e a empresa transportadora por entregar
no hospital em tubo de gés carbénico, sabido que ali nao é usado.

3.4.3 A responsubilidade dos estabelecimentos hospitalares

, O abandono do paciente em hospital enseja a responsabiliza¢do tanto do
médico, como do hospital, que sdo solidarios em prestar atendimento constante.
Deve o hospital manter plantonista que possa atender emergéncias e situagdes nas
quais o médico particular ndio posso atender.

No mesmo sentido, a Jurisprudéncia mineira condenou hospital por abandenar
paciente, "que perdeu a chance da vida e da integridade’, de forma soliddria com a
médica de plantdo.

O hospital responde pelos atos de seus prepostos, independente de receberem
remuneragéo da previdéncia social.

E também objetiva a responsabilidade do hospital por doenga adquirido nele, como
grévido que adquire rubéola, ou infecgdo hospitalar. Explosdo de uma caldeira,
gueda de escada ou outro fato é responsabilidade objetiva.

O STJ) tem reconhecido responsabilidade objetive do Estado por danos
causados por profissionais liberais que desenvolvem atividodes em seus
estabelecimentos, em conformidade com o art. 37, § 6°, do Constituigdo: "Responde
o Estado por dano causado pela anestesia, mesmo que o médico ndo tenha sido
imprudente, negligente ou imperito, desde que tenha ocorrido nexo entre o ate
lesivo e o dano®, 56

3.4.4 Danos causados por equipamentos

A responsabilidade por equipamentos, principalmente numa sociedade cuja
medicina & toda baseada em instrumentos, principalmente a cirdrgica, é tema
de relevancia. O melhor ensinamento é que o responsdvel pela coisa serd o
responsavel. Existindo dano injusto, deve ele ser indenizado. Se determinado
equipamento oferece risco na sua utilizagdo deve sempre o profissional alertar destes
riscos e redobrar seus cuidados na utilizagao

Mas independente disto, o equipomento em utilizagdo néo & causa de dano
sem a intervengao do médico, motivo pelo qual considera-se como responsabilidade
pessoal do médico todo o dano provecado por coisas durante o tratamento, seja
¢irdrgico ou ndo.

{54) In RT 689, 1993, p. 227. Ap. Civ. 118.642-5, 3° Cam, Civ., rel Juiz Pinheiro Lago.

{55) RITIRS 138, p. 201 et set

{56} Ap. Civ. 93.01.33571-9, da 3° T. de TRF, rel. Juiz Tourinho Neto, em 29.11.1993. In LEX, JSTJ e TRF, n. 56, p.
420-542 e Ap. Civ. 92.01.32314-6, da 3° Turma do TRF, rel. Juiz Tourinho Neto, em 03.03.1993. In LEX, JST) e TRF,
n, 44, p. 347-353: "Responde o autarquia pelo dano causado por médico anestesista de seu hospital, que aplicando
anestesia raquiana cause dano ao sistema locomotor da paciente, sem que tivesse havido interferéncia de causa
estranha (forgo maior, coso fortuito av culpa exlusiva do vitima)®. P, 348.
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Porém, se o dano surge de defeito no equipamento, imperceptivel ao médico,

este serd o responsavel por tais danos. Se possivel ao médico perceber o mau
funcionamento do aparelho sua responsabilizagéo também é pertinente.
& se o dano provocado pela coisa ndo ocorreu no efetivo fratamento, mas durante
o tratamento em estabelecimento hospitalar, as regras incidentes sao outras, relativas
& responsabilidade pelo fato da coisa, regida pelas regras do Direito civil e do
Direite do consumidor.

4. CONCLUSAO

A titulo de conclusdo deve-se referir que este tema, relotivamente novo, ao
menos perante a idade da medicina e da responsabilidade civil deve ser atentamente
estudado ndo sé pelos profissionais ligados & defesa do consumidor, como ao proprio
fornecedor do servigo médico.

Percebe-se que & grande a desinformagdo entre os profissionais da area
médica, tante no sentido de ignorar a possibilidade de responsabilizag&o como na
de achar que com o avango da matéria nos tribunais sua atividade serd inviabilizada.

O centro da questdo estd na forma como o comunicagéo é estabelecida
entre cliente e profissional médico, bem como as formas de adaptagdo entre a
linguagem técnica do dominio médico com a necessidade de informagdes do
paciente. Uma vez que o profissional médico informe adequadamente seu cliente
sobre os possiveis rumos de um tratamento, as caracteristicas de sua patologio ou
de sua organicidade, dada a conhecer por linguagem simples e precisa, podera
dormir tranqilo.

Em geral, o cumprimento dos deveres de informagdo podem ser executados
atrovés de atos extremamente simples. Basta que ao receitar, apresentar diagnéstico
ou interpretar exames, o faga por escrito, em letra legivel ou impressa.

O dever de informar ndo se esgota por ai, mas seguido este caminho, da
transparéncia, fazendo valer a confianga que sempre é depositada pelo paciente
quando procura um profissional, danos e conflitos serdo evitados.

Para o direito em si o desenvolvimento desta matéria é necessidade que deriva
do aumento do complexidade das relagdes sociais e da prépria transformagdo que
estamos vivendo.

Se no comego do século XIX a matha contratual, que formava grande parte
das relagdes intersubijetivas, estava ligada & troca de mercadorias, via compra e
venda, no final do século XX estamos organizados sobre uma malha contratual
cuja maior parte dos contratos sdo de prestagdo de servigos.

Tais servicos séo essenciais ndo sé para o funcionamento do mecanismo
social, como também representam uma nova forma de organizagéo econémica e
social, com distribuigdo de papéis aos sujeitos sociais absolutamente distinta daquela
de cem ou duzentos anos atrds. Para esta reclidade deve estar atento o jurista.
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A PARTICIPAGAO ACADEMICA HOSPITALAR E AS
RESPONSABILIDADES DOS DIRETORES TECNICOS E
DIRETORES CLiNICOS

Parecer CFM

EMENTA

Os Diretores Clinicos e/ou Diretores Técnicos das instituigdes
prestadoras de servigos médicos séio responséveis por problemas
decorrentes da atvagio dos académicos, caso inexista programa de
estagio nas mesmas, podendo, inclusive, incorrer em ato ilicito, conforme
preceitvam os arts. 30 e 38 do CEM.

Conselho Regional de Medicina do Estado do Espirito Santo, pelo oficio CRM-
ES n°® 290/92, de 9/7/92, encaminhou a este Conselho Federal de Medicina, para
apreciagdo, a Resolugdo CRM-ES n® 029/92, que assim dispde:

Art. 1° - Determina aos Diretores Clinicos e/ou Diretores Técnicos
das instituicdes prestadoras de servicos médicos, que sé permitam a
participa¢éio de académicos de medicina nas atividades assistenciais
caso a instituicdio possua programa de estagio aprovado por universidade
ou escola médica de émbito estadual, com supervisdo orientada por médicos
nomeados para tal.”

Art. 2° - Responsabilizar os Diretores Clinicos e/ou Diretores
Técnicos através da Resolugéio CFM n® 1.342/91 e os artigos 30 e 38 do
Cédigo de Etica Médica, pela prética ilegal da medicina e por eventuais
problemas decorrentes do atuvagéio de académicos que ndo possuam
programa de estagio nos termos do artigo 1°.

A requerida consulta foi encaminhada em 14/7/92 ao Secretario Geral;
posteriormente ao Setor de Processo-Consulta e a seguir, & Conselheiro parecerista
"para parecer e juntada de pareceres, se j@ existentes." Forom onexades os pareceres
n® 18/86, 12/89, 24/89, 47/89, 13/90, 15/90 e 42/90, cujos assuntos ndo nos
parecem pertinentes & consulta formulada e, infelizmente, por extingéio do mandato
do Conselheiro em 1994, ndo pudemos contar com o brilhantismo que lhe era
peculiar em seus pareceres.

Retornande ao Conselheiro Jolio Cezar, este o encaminhou & Assessoria Juridica
que, em 6/9/95, emitiv o Parecer n® 065/95, nos seguintes termos:

"Entendemos que o Conselhe Regional supramencionado tem competéncia
para disciplinar o progroma de estdgio acs académicos de medicina, tendo em
vista ser uma de suas atribuigdes promaver o perfeito desempenho técnico e moral
da medicina e o prestigio & bom conceito da medicing, da profisséo e dos que a
exergam (artigo 15, "h", Lei n® 3.268/57)."

“Desse modo, para que haja um maior controle da qualidade dos servigos
médicos prestodos pelos académicos de medicing, somos de opinido que aquele
Conselho Regionol pode exigir, para tanto, olguns pré-requisitos, tais como os
elencados na Resolucdo n® 29/92."
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“No que tange a responsabilizagdo dos Diretores Clinicos e/ou Diretores
Técnicos, deduzimos que essa determinag@o coaduna-se com a Resolugdo CFM n°
1.342/91, pois cabe aqueles diretores zelar pelo cumprimento das disposigdes legais
e regulamentares em vigor, além de assegurar condigdes visando o melhor
desempenho do corpo clinico e demais profissionais de saide, em beneficio da
populagdo usudria da instituigdo."

"Por Oltimo, entendemos, como considerado pelo Conselho Regional de
Medicina do Estado da Paraiba, que haverd a prético ilegal da profisséo de médico
se os académicos de medicina ndo forem supervisionados diretamente, com o
conseqgiente responsabilidade daqueles Direfores por essa ilegalidade, conforme
preceituam os artigos 30 e 38 do Cédigo de Etica Médica."

Vé-se que ao elaborar a Resolugdo n® 29/92, o Consetho Regional de Medicina
do Estado do Espirito Santo fundamentou-se, rigorosamente, nos preceitos éticos e
demais textos normativos emanados deste Conselho Federal de Medicing,
excetuando-se a capitulagdo do artigo 30 do CEM, que no nosso entender faz
referéncio a delegagéio a outros profissionais, néo sendo o académico considerado
profissional, pois ndo detém diplomagdo prevista em lei.

Este é o parecer, S.M.J.

Brasilia, 8 de fevereiro de 1996,

Edilberto Parigot de Souza Filho
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 10/09/96

o "Subdesenvolvimemo néo é falta de recursos;.
E fu!tu de carater.”

Arq. Cons. Region, Med. do PR.
110 14(54),1997




MUDOU DE ENDERECO?

Decreto Federal n® 44.045 de 19.07.1958 - D.O. de 25.07.1958

Artigo 6° - Fico o médico obrigade a comunicar ao Conselho Regional de Medicina
em que estiver inscrifo, a instalagdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, ainda quando na mesma jurisdigdo.

O Residancia

D Consultério

Rua: o o o e ———
Ne Andar/ Salo/ Apto. __
Boirre: __ Fone: __ __ __ __ _
Cidode: __ _ __ _ __ __
CEP: o o e e e e e e e Estado: .
o -/

O conselho precisa dispor de seu enderego COMPLETO e ATUALIZADO para poder
servi-lo cada vez melhor. Comunique-nos qualquer madificagéo para que nossas
correspondéncias possam chegar ao destino.
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COMPETENCIA / INCOMPETENCIA

Pérolas da burocracia

"Quando numa reunido alguém apresenta um documento como subsidio paro a discusséo
de um problema, passa-se cutomaticamente a discutir o documento e a ignorar o problema®.
(Lei de Fang)
“Um grama de imagem é melhor do que um quilo de desempenho”.
(Do "Principio de Peter"}
“Incompeténcia mais incompeténcia & igual a incompeténcia. As tentativas de aliviar
incompeténcia aumentam o numero de incompetentes, sem melhoramento na
eficiéncia”.
(Idem)
"O homem que pode sorrir quando as coisas véo mal estd pensando em alguém a
quem culpar’,
(Lei de Jones)
"Numa crise que force uma escolha entre os alternativas, a maioria fard a pior escolha”,
(Lei de Rudin)
"A generalizagdo da incompeténcia é diretamente proporcional & altura na
hierarquia”.
{Lei de Goden)
"A organizago atinge o seu ponto de perfeigdo no momento em que entra em colapso”.
{Das Leis de Parkinson)
"Em qualquer campo da atividade humana, o homem sempre fard aquilo que sabe,
e ndo o que é preciso”.
(Lei de Fang)
"A preocupagdo principal da administragdo é a sobrevivéncia®.
(Das Leis de Crosby)
"O gerente deve cortar o seu melhor elemento em vez do pior. No futuro haverd um
corte de gerentes e é mais provavel que ele seja despedido quando houver um bom
subordinado para substitui-lo".
(Do "Principio de Catt")
"Um homem com um relégio sabe que horas sdo. Um homem com dois relégios
nunca esta seguro”.
(Lei de Segal)
*O caminho mais curto em dois pontos estd sempre em obras".
(Lei de Mammana)
"Se algo pode dar errado, daré errrado”.
{Daos Leis de Murphy)

Transcrito do Folha de 5S40 Poulo 04/03/90.
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I - POSSIBILIDADE JURiDICA DE QUE MEDICOS QUE
TENHAM SIDO PARTES EM PROCESSOS ETICOS INTEGREM
COMISSOES DE ETICA EM HOSPITAIS

Parecer CFM
| - HISTORICO:

A presente consulta do Canselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina,
encaminhada ao CEM através do Oficio CREMESC no 325/93, de 01/04/93,
protocolada no CFM sob o no 1.643/93, foi @ mim encaminhada para parecer,
através do Oficio CFM no 3324, de 10/11/94, com a seguinte indagagdo dagquele
Regional "Participagao de médicos que sofreram PEP neste Regional, em Comissdo
de Etica de Hospitais" - Exemplifica: Médicos "Absolvido {1); Censura Confidencial
{2); PEP em andamento (1})".

Inicialmente, o Processo-Consulta no 1.643/93 foi enviado ao Assessor Juridico
que emitiv o parecer no 025/93, nos seguintfes termos:

"Trata-se, pois, de consulta formulada pelo Conselho Regional de Medicina do Estado
de Santa Catarina sobre trés casos distintos:

To Caso: O médico foi absolvido.

Néo ha duvida quanto a isen¢ao de qualquer tipe de vedagdo neste caso, uma vez
que o médico foi considerado inocente diante dos fatos que lhe foram imputados.
20 Caso: O médico foi condenado & pena de 'Censura Confidencial em Aviso
Reservado'.

Neste caso, o questdo supera a problemética juridica. Trota-se de uma questdo de
conveniéncio subjetiva. Nao é recomenddvel que o profissional que tenha sido
considerado culpado e sofrido sangéo por algum ilicito ético o ele imputado integre
uma Comissdo de Etica, cuja finalidade é a de zelar e fiscalizar os afitudes de
profissionais médicos em determinado hospital. Seus pareceres e votos estariom
comprometidos, via de regra, por argiigfio de parcialidade.

3o Caso: O médico encontra-se como parte de processo ético em andamento.
Neste caso, recomenda-se que até que se tenha o sentenga finol fique o médico
suspenso de participar deste tipo de comiss@o, pelo mesmo principio de conveniéncia
subjetiva. Uma vez tenha sido sentenciada sua absolvigdo, igualmente estaria o
médico isento de qualquer vedagdo neste assunto.”

Ainda cabe, no nosso entender, fozer uma retificacdo aos termos do encaminhamento,
quando é solicitado parecer quanto & possibilidade juridica, fato {¢ avaliado pelo
setor competente (Assessoria Juridica). Limitaremo-nos ¢ opinar quanto ao
envolvimento ético da consulta.
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Il - CONSIDERACOES GERAIS:

As Comissdes de Etica, criadas pela Resolugdo CFM no 1.215/85, devem exercer
nos locais de afividade médica, atuagéio semelhante & realizada pelos Conselhos,
facilitando e ajudando o cumprimento ético da profissGo médica, excluindo-se da
atividade judicante. Com muito mais agilizagdo e talvez melhor capacitadas para
identificar os desvios que possam ocorrer com os médicos no seu local de atuagdo,
ampliom a a¢éo dos Conselhos de Medicina, ajudando na solugdo das dificuldades
existentes.

Sua composi¢do, obrigatoriamente feita por médicos da Unidade, deve alcangar
par@metros minimos de qualidade, visto ser necessdrio o empenho, dedicagao e o
exemplo dos seus membros na realiza¢do das tarefas que lhes ejam confiadas.
Democraticamente escolhidas pelos médicos dos Servicas onde funcionarao, seus
componentes devem possuir as caracteristicas que assegurem as Comissdes de
Etica um padréo ético de qualidade e respeitabilidade.

[l - PARECER:

Acredito ngo ser aconselhavel que, na composigéo das Comissoes de Etica, participern
médicos que estejam respondendo a Processo Efico-Profissional € ou os que jé tenham
sofrido qualquer punigéio por infragdo ética. Além dos argumentos apresentados
pela Assessoria Juridica, nossa interpretagéo baseia-se no fato da necessidade de
ter @ Comiss@o de Etica respeitabilidade para seu pleno funcionamento, devendo
ficar isenta de qualquer suspeigdo.

IV - CONCLUSAO:

Médicos que tenham sofrido pena por infragdo ética ndo devem fozer parte de
Comissées de Etica. Membros de Comissdes de Etica que venham a responder
processo ético-profissional deverdo ser substituidos pelos seus suplentes, até a
concluséo do mesmo.

Este é 0 meu parecer.
Brasilia-DF, 11 de joneiro de 1995.

Silo Tadeu S. de Holanda Cavalcanti
Cons. Relator

Parecer Aprovadao
Sessdc Plendrio de 11/12/%6

Nota. Veja porecer seguinte
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Il - POSSIBILIDADE JURIDICA DE QUE MEDICOS QUE
TENHAM SIDO PARTES EM PROCESSOS ETICOS INTEGREM
COMISSOES DE ETICA EM HOSPITAIS

Parecer CFM

EMENTA
Médico que tenha sido apenado em PEP pode participar de
comissdes de ética, exceto quando impedido de exercer a medicina.

O presente parecer fei mais de uma vez submetido co Plendrio, sendo motivo de
ampla discuss@o, havendo varias opinides discordantes quanto a possibilidode ou
ndo de médicos que estivessem respondendo PEP ou viessem a ser openados pelos
Conselhos de Medicing, participar de Comisséo de Etica.

J& na primeira discussdo o meu parecer (transcri¢do anexa} foi em parte contestado,
principalmente no aspecto da impossibilidade da participagdo do médico em
Comissdo de Etica, que estivesse respondendo PEP. A argumentag@o contra o meu
porecer e aceita, é de que ndo poderia haver um pré-julgamento.

Quanto a impossibilidade de participar, quando o médico tivesse sido apenado
pelos Conselhos de Medicina, essa foi motivo de solicitagdo de vistas pelo Conselheiro
Edson de Oliveira. O relato do Cons. Edson, apresentado em Plendrio, foi baseado,
também, a exemplo do meu parecer, na respeitabilidade que deve ter o médico
para participar de Comissdo de Etica. O parecer do Cons. Edson de Oliveira propée,
para os médicos apenados, a impossibilidade de participagdo por periodo
determinado {5 anos), substanciendo sua fese no principio do Direito.

Em relag@o cos dois pareceres, 0 mew, que impedia de participar e o do Dr. Edson
de Qliveira, que estabelecia um tempo de caréncia, o Plendrio deu demonstragéo,
por maioria, de que ndo caberia a Instituigdo estabelecer limites ou impedimento
para qualquer pessoa. Essa postura, se tomada, limitava o direito de recuperagdo e
até quebraria o sigilo previsto para algumas penas. Entendeu o Plendrio que a
importdncia dada pelos dois pareceres @ necessidade do respeitabilidade a ser
exigida para porticipagdo em uma Comisséio de Etica, deve ser avaliado quando da
formagéoe de chapas ou na decisdo das pessoas que terdo o direito de escolha, nédo
devendo ser imposta come elemento cerceador do direito de qualquer médico em
se submeter & avaliagfo de seus colegas.

Este relator concorda, juntamente com o Conselheiro Edson de Oliveira, apés os
argumentos citados e defendidos pela moioria do Plendrio, que, apenos os médicos
que estejam impossibilitados de exercer a medicina em definitivo ou tfemporariamente,
ou seja, os apenados nas letras "d" e "e" do Cédigo de PEF, ndo podem participor de
Comissdo de Etica.

Brasilia, 28 de jareiro de 1996..

Stlo Tadeu S. de Holanda Cavalcanti
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 11/12/1996
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MUSEU DE MEDICINA
Associag@o Médica do Parand

Ehrenfried Wittig - Diretor de Museu

Colabore com sua doagao
Livros, revistas, fotogrofias, aparelhos, instrumentos, remédios, brindes, propaganda.
Qualquer material que tenha o cunho de ultrapassado, antigo, coisas simples como
agulhas, seringas, pegas de consultério, vestudrios, efe.
Ligue para a secretaria da AMP: 342-1415

APARELHOS: Sala de Conservagdo e Recuperocio, do acervo técnico do Museu, com
apearethos doados, de radiologio, ultratermia, anestesia, lampado de campo cirdrgico,
cadeira de exame de otorilaringologista, lavatério de mdos, ete.

Sao todos aparelhos Tecnicamente superados e doados por diversos médicos ou familiares.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
Gestio 1993/1998

COMSSOES OF TRABALIO DOCRMFA
1. COMISSAQ DE FISCALIZAG AC OO EXERCICIO
PROFISSIONAL
Presidente’ Gens Maro Lobato da Costa
Cons. Roberio Basios da Serra Frexe
Cars® Ana Zulrmim Eschholz Ding
Cas. Antonio Cados Bagalin
Cons Moaclt Plres Ramos
Caia Donlzeie Dimer Glambsmardine Fib-,

2 COMISSAODE DIVULGAG AD
Fresidente: Cons. Lulz f emado Bisencoun Berdo
GCons. Aharo Réa Neto
Gons Lz Carks Schala
Cona?® Wilma Bruneal
Cans?® Zaira Lucia Letchacovski de Nello

3. COMISSAO DE OUALIFICAG AO PROFISSION AL
Frealdentx Cois Heldo Bericlozzl Soares
Cois Antonio Katsumi Kay
Cans? Manlia Cristia Milkaino Campos
Cang Ricardo Rydypler de Auwdige
Cons Zacarias Alves de Sowza Fiho

4. COMISSAQ DE DIVULG AG 8O DE ASSUNTOS
MEDICOS - CODANE
Presldente Cans. Aposinho Bertoldl
GCana Donlzeti Dimer Glamberarding Filho
Caons Ivan Pezzl (Londrina)
Cais Mano Luiz LuAzotio
Caos® Mara Albonel Dudeque Flanovskl

8. COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS
Fresidente: Cons* Eleusis Ronconi de Nazamno
Gans Jodo Bariwia Marcheshi
Cank Manica Oe Biase vidght Kastrup

8. COMISSAO DE RENURERAGA O MEDICA
Prasideite: Goans Marxs Flivio Gomes Maieniegro
Cons Carlos Castello Branco Neto
Gong José Carlos ¢e Miranda
Cans Lulz Jaditho Siqueira (Fonta Grogsa)
Cons® Manka De Blase Wiright Kasirun
Cans Nelson Anranio Bamlati Fitho (Foz do
ipuagu)

7. COMISSAODE COORDENAGAQ DAS
DELEGACIAS SECCION S
Presidente Cons Gerson Zalalon Manns
Cons Giberlo Sacicto (Guampuava)
Canis Luiz Sakim Emed
Caons Odair de Floro Maning

8, COMISSAO DE REVISAO DO REGIMENTO
INTERN O
Presidente Canls Daebes Galai Vielm
Cais Carios Robermo Goytacaz Rocha
Cons Luz Fernande Bdtencoun Belirdo
Caus Albenc Accioly Velga

9. CORREGEDORIA DO CAM/FPR
Caons Miguel lbraim Abboud Hanna Sobrinho
Cans Odair de Floro Maiting

10.COMISSAQ DE ADIAUNISTRAGAQ, AECURSOS
KUNMANOS E PATRIMONO
Pragidents: Cong Gerson Zafaion Manins
Cans. Daebes Galal Vel
Cas* Mara Aloooed Dudeque Planovskl

11.COMISSAO DE LICITAGAOE LEILAD
Preaidenta: Gerson Zalalon Manus
Cang* tvanira M aria Mantng
Cais* Monicae De Blase Wright Kasinp

12.COMISSAQ DE KONORARIOS MEDICOS
Cons José Caros de Mimnda
Caons* Monka De Blage Wright Kagtip

DELEGACIAS REGIONAIS

D1, Josg Luiz de Qitveira Camargo (Presidenta)
Ox. van Pozn

Or. Jose Lwz de Qliveira Camamoe (Secretario)
Or. Jurot Condeino

Dr. Antonio Ceiso Bushano

Or. Caros Alberto Dorotheu Mascarerhas
Dr. Edgard Lulz Viestphalen

Or. Jofio Herrique Steflety Junior

£ Luiz Czros Pelonlo Olhvelra

Or. Marka Tadalt ida

Dr. Sinéslo Morgima Junior

Dr.? Suell aparecida Kublack Gorls

Dr. Waher Marcondes Fiho

DELEGACIA REGIONAL DE MARING A
Dr. Nelson Couto Rezende

DOr. Kemel Jope Chammas (Fresidente)
Or. Dacymar Capulo de Canvalho (Vice Fresdetie)
Dr. Mo Okawa

Dr. Giatcano Sanches (Seaeano)

Dr. Fauo Alonso de Almeida Madhade

Dr. Natal Demingos Glanotto

Dr. Mario Massans Myazalo

Dr. Ctaudic Cordeiro Albino

Dr. Oswalde ReddAgues Trite (Tesoumeiro)
Dr.* Mana Tereza Coimbra

Dr. Mwilo Naraso

RELEGACIAS SECCIONAIS

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Achilies Buss Junior (Presidente)

Dr. Luiz Jadnio Siquerra (Secratana)

Or. 13ac Silva Melick (Calaberad or

Dr. Enio Garlettl {(Suplente}

Or. Fermande José Fupp (Suplente)

Dr.? Madl Mardas Techy (Suplente)

DELEGACIASECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr. Gilbeno Sackio {Fresdene)

Dr. Maioel Luz Brum (Sewetano)

Dr. Argos Von Lmsingas (Colaborador)

Dr. Antoiie Frangh de Arago (Suplenre)

Dr. lam Aoarigues Vieim (Supleive)

Dr. Libero Mezzadrl Melo (Suplere)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATOBRANCO
D Syivio José Borela (Presideive)

Dr. lldetonso Armoeda Canto {Secreiirio)

D4, Eduardo Emesio Cbaul Fihe (Colabaradon
D+ Jo&o Felry {Suplene)

[, Faue Roberto Muss) (Suplente)

D¢ Cesar Augusto Macedo de Scuza (Suplemze}

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL

Dr. Antonio Cades de Angmade Soares (Frasiderite)
D¢ Keilhe de Jesus Foles (Seareiano)

Or. Tomaz Massay uki Taaka {Colaboradan

DOr. Namir Cavalli (Suplente)

Dr. Faustiio Garia Alferez (Suplante)

Dr. Luiz Roberto Gongaives Mallo (Suplerte)

DELEGACIASECCIONAL DE UNUARAMA
Dr. Lutz Antonid de Mello Costa (Fresidante)
Dr. Guithemg Anterio Suhmidl (Secretario)
Dr. Fumniye Sakabe {Colaboradon

Dr. Nilson de Almalda {Suplents)

Dr. Reberio Jose Linanh (Suplenie)

Crr. Ronialde Borges Ferelm {Suplente)




